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Atos do Poder Legislativo
. Assembléia Legislativa promulgu a Constituição do'Estado do Paraná,

nasitèjRises do seu art. lúú, e ern atenção ao disposto pelo- art. 188, da Constituição.
' K> tífctii;. trancund» e. todas as, autoridades que u cumpram e u laçam cumprir cm 
todo ■■ o ."Territóriodo Estado. ' ■ ■■. "■■■■■' ■ • '■■■■■ .

■■■■■ r^bíktue-se. : - . ■ .■.
. ;i>a. fi tic muín de .148. ano d». tndejteudéitoiíi e .T«. da RepViWira

.. João Afan-iur — ..Presidente. . : '
■ ■■■■ - Ermuly KUvério — l.° Secretário ' ■ .

Sicval Martin.'. Ue Araújo— 2.» Secretário •

. A. 4 mrmnbttou ijjwisiaU’. a, invocando »  proteção: de . I3eas, decretai e promulga á

CONSTITUTÇA.O1 DO'ESTADO. DO PARANÁ

:  t i t u l o  i '• ': ' ';  ; ;
. Pa ürvur.izaç.to do, Estado
■ , ca  r m :  i.o i •

ItispospHtes’ Preliminares
Art, l.r O Estado do Paraná, membro da Repxtblica Federativa : çlò < Brasil, 

i r so á por estaõC.ònstitui-ão e. pelas . leis que adotar, observados os. priheipiosi 
estabelecidos na çonstituicáõ Federal. , . .

3 -1," O Estado mantém.; como símbolos, a bandeira, ohino e o eseudo, atual- 
-rdoíados. ' • . • - ' . .

S 2.“;', A. cidade de Curitiba é a. Capital do Estado. . - . . . . . .  ;
. Art. 2.° lncluem se entre as bens do Estado: , - ' ; .
I  — os lagos e rios em terrenos de s.èu domínio, e os que têm nascente e foz

no território estadual; . .. _• ' ' • • :
II — as ilhas .Ruviais- e , lacustres, Jlão situadas nas .zonas limítrofes com ou­

tros países; ■ ' ‘
' . I Í I — ás terras devolütas não hompreendidas no domínio da União;
. IV — os que atualmente lhe pertencem . to : ■ . . ' .

Art. 3." São Poderes do .Estado, independentes e harmônicos, o Legislativo, 
c Executivo e o. Judiciário.. ;  . . . |

C l.» Salvo as exceções previstas nesta Constituição, é vedado' a qualquer dos ( 
Bôdêres delegar atribuições, e o cidadão, investido na função de ura dèles, não 
poderá exercer a de outro. . . . ’ .

§ 2b Os podêr.es Legislativo e Jitdiciário dispõem de aütonomia administra- 
»,.u'a e .íinanceim,:sem prejuíao do-disposto.no art. 40, S 3 ». .

. . CAPÍTULO II  '
I>as Competências Locais

An... 4 ." Q. Estado exerce, ern seu território, todos os podêres não conferidos 
pela Constitui-so Federal à União ou aos Municípios. ■ .

Art. 5.° Compete ao Estado legislar supíeUvsmente sôbre as matérias das alíneas 
t rl, e n, ii, v do art. 8 », item X V II, da Constituição .Federal, respeitadas as leis 
federais sôbre as mesmas matérias. . ' :

Art.. 6." Observadas as normas do sistema tributário nacional compete ao Es­
tado e aos Municípios arrecadar: ; ;

I — os impostos previstos, na Constituição Federal; . ’
; I I  —. taxas pelo , exercício regular , do poder de Polícia ou pela utilização de 
serviçe* publicos.de sua atribuição, específicos e- divisíveis, prestados ao contribuin­
te ou postos à sua dispostoão; -

I I I  — contribuição de ine’horia dos proprietárias de imóveis valorizados pelas 
obras publioes. que os beneficiarem, e cuja arrecadação total não poderá exceder 
a custo da-- obra. pública cue lhe, cler causa. . b

Parágrafo único. - Por motivo de interesse social, o Estado -e os Municípios, 
mediante lei. poderão conceder isenções ou reduções dé impostos,! sempre de. caráter 
geral; . ■ - ‘

Art. 1." O Estado‘ poderá celebrar convênios com a União ou .com os• Miíni-

- Art. IO. Perde o mandato o deputado que: . . ,
I  — infringir . qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior;
I I  - proceder de modo incompatível com o tíeoôro parlamentar;
I I I  — deixar de comparecer a mais de metade das sessões ordinárias, em cada

período de sessão legislativa, salvo doença comprovada, licença ou missão autori­
zada -r>elu Assembléia Legislativa, ou outro motivo reievíuite previste no aegimenr.o 
Jntemo; "

IV  — perder os direitos políticos. . , ' .
í l.° Nos casos dos itens X e II, a perda do mandato será declarada, - em vota­

ção secreta, por dois ter ;os da Assembléia legislativa, mediante prorocaçâo de 
oualcíuerdos seus membros ,da-respecti va Mesa, ou de. parí ido político. .

i  2.; No caso do item I l f . a .perda do mandato poderá verificar-se por provo- 
-eação;‘de .qualquer dos .membros da '.Assembléia. -Ijegislativa.. de partido político ou 
do primeiro-suplente do partido, e será .declarada pela Mesa, assegurada plena defesa 
no deputado. " .

S 3.» Se, ocorrer o» caso do item IV, -a••perda-será automática • ® declarada pela 
tJesa. , . . . . .  .' .

t 1 Art. 11. -Não perde o mandato . o-deputado Investido na rfunção de Mirástro , 
de Estado, Interventor Federal. Secretário de Estado^ ou Prefeito da Capital.

§ l.° -No caso previsto-néste arti::o, no de licença !,>?r n:;úa de ouatro mestrs 
ou de vasa,; será convocado o respectivo suplente; se não houver suplente, o :íato 
será comunicado ao Tribunal Regional Eleitoral, se faltarem mais de .nove -meses - 

, para o término do; mandato. . ' .
§ 2,o ' O deputado licenciado nos-têrmos do. parágrafo anterior não poderá- reas­

sumir o exercício, do mandato, antes.de terminado o praaó da liccnca.
I: 3.» Com licema da Assembléia Itegislativa,^poderá, o 'deputado deseanpenhar 

missões temporárias, de. caráter diplomático ou cultural. - —. ,
-8 4 .° Considerar-se-á renunciante o deputado que, salvo motivo de.fôtça maior, 

devidamente comprovado, deixar de tomar posse dentro de trinta dias, contados da 
inauguração da legislatura, ou da sua convocação, no caso de suplente. .
' Art. 12, Os deputados são invioláveis no exercício do mandato, por suas opi­
niões, palavras e votos. - ’

§ l.° Desde , a expedição do diploma até . a inauguração da-legislatura seguinte, 
f os. deputados não poderão ser presos, exceto flagrante de crime inafiançável, riem 
processados criminalmente, sem prévia licença da Assembléia Legislativa.

§ 2.» Se, no prazo de noventa, dias, a contar do recebimento, á Assembléia Le­
gislativa não deliberar sôbre o pedido de licença, será êste incluído automàtiçamen- 
te em Ordem do Dia, e nesta permanecerá dursrrte quinze sessões ordinárias con­
secutivas, tendo-se como concedida a licença se, nesse prazo, não ocorrer delibe­
ração. . '

8 3 .°. No caso de flagrante ;de crime inafiançável, os autos serão remetidos, 
dentro de quarenta e oito horas, á Assembléia Legislativa, para que esta, pbf voto . 
secreto, resolva sôbre a prisão, e autorize, ou não, a forma;ão da culpe.. .

I  t ,! O deputado que fôr preso em̂  flagrante'de crime inafiaucávei, ficará sob 
a custódia do Presidente da Assembléia Itegislativà; "

Art. 13. A incorporação às Fôrças Armadas de deputados,- ainda que milita­
res, mesmo em térripo; de guerra, dependerá . .de licença da;; Assetebléia Legisiativaj, 
mediante voto secreto. ■

Arto 14. O subsídio, divididò em partes fixa. e variável, e ‘ a ajuda de custo 
dos deputados serão estateelecidos .no fim de cada legislatura para a subseqiiertte.

Farágrafo único, O subsídio não poderá ser fixado em. mais de dois terças 
clòs subsídioszatribuídos aos deputados federais. . ; to

. SEÇAO II  \ ;-
Da Assenífeléia legislativa

Art. 15. A Assembléia Legislativa compõe-se de quarenta e cinco; deputados, 
eleitos pelo povo, mediante sufrágio universal e voto direto e secreto. .

§ 1.» Cada legislatura durará quatro anos,, e será inaugurada a l.° de fevereiro,
§ 2.» O número dé-deputados poderá ser modificado por lei (art, 23), obser­

vada à propor»ão de um para cada cento e quarenta mil habitantes, e, alépi do fi­
xado neste artigo, um pâra cada trezentos'mil habitantes:' . . . .

5 3.o O aumento do numero de deputados não poderá vigorar na legislatura 
em qur íõr. votado, ou na seguinte. ,,

Art. 16. A Assembléia Legislativa reunir-se-á,' oEdináriamente, na Capital do,
cípios. ..para a execução, põr funcionários federais , ou municipáis,; de suas leis, ser- j listado, de I a de março a 30 de junho -e de 1.» de agõsto a. 30 de novembro, de/cada
riços ou decisões.

. CAPITULO I I I  ; .
IHi Poder Legislativo

' ■ ■ ’ ' , . SEÇAO I ' ' '
. Disposições Prelímífrares •

Art. C.» O Poder Legislativo. é exercido pela Assembléia Legislativa.
Parágrafo único. São condições de elegibilidade para a Assembléia Legislativa:

I — ser brasileiro, nato ou naturalizado';; ‘
I I  — estar no exercício dcss direitos' políticos; . .

- J I l f  ^-'ser maior de vinte s am anos. to
A,rt. 9v Os deputados: não poderão: :

^ I — 'desde a expedição do diploma: . \ • ;
a) firmar ou manter contrato cora pessoa de direito público, autarquia,,, empre­

se, pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço publi- 
. co, salvo quando o contrato obedecer. a cláusula uniformes; to

,. b ' aceitar ou exercer cargo, função ou ímprêgo remunerado nas entidades re­
feridas na alínea anterior; é . .  ' ■ - ■.

I I  -~ desde a posse; , - v : '
, a) ser proprietários, ou diretores de empresas que gõzem-de favor decorrente 
de contrato com pessoa de direito publico, oú neto exercer função remunerada; .

tob) ocuuar catm fm-ãn, rvVr.0 de que sej» demissível ad nutum, nas en­
tidades referidas na alínea .a, do item I; ; ; - , ; . '

. . e) exercer outro cargo eletivo, ,seja 'federal, .seja estadual ou-municipal:
. ã ) . patToqinár' causa, em que seja 'interessada qüalqúer das' entidedes a que se | taçã 

reíexu a alinea a, do Jte®a.I. » ' . •

ano.
Parágrafo único. A Assembléia Leaâslafâva poderá ser convocada extraordinà- 

rjamente por um tèrço, no mínimo, de seus membros, pela Mesa ou pelo Gover­
nador.

Art. 17, Compete à AsSenibléia Legislativa dispor, erti Regimento Interno, 
acêrca de sua organização, policia interna, criação, provimento e fixação, dos ven­
cimentos dos cargos de sua Secretaria. . . .

. t 1 .» Na constitui»ão ' das: comissões será assegurada, tanto quanto possível, 
a representação proporcional dos partidos políticos. .

§ 2.» Nenhuma alteração regimental será aprovada sem proposta escrita, -que 
será. impressa, distribuída é discutida, pelo menos eni dois dias de sessã.o,

Art. 18. As sessões da Assembléia-Legislativa serão públicas, salvo delibera­
ção em contrário da maioria dos, seus membros. •
. Art. 19. A Assembléia Legislativa não poderá funcionar sem presença de, pato 
menos, um têrço de seus membros, .e, exceto; disposição çonstítucional èm- contrá­
rio: as deliberações serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria abso­
luta dos deputados. • , . ■ . -

Art. 2D. O voto será secreto ms eleições-é nos casos estabelecidos nesta Cons­
tituição. - ■ .

Art 21 A requerimento de um terço de seus membros, a Assembléia Legls-, 
lattva criará comissões de inquérito ■ sôbre • detenasuado' .fato, observando-se, em sua 
conaposi-ão, o disposto no §. l.°, do art. 17 .

FaráBTfiío único As auíoridadea. jusUciárias s  -stdüainiatrstíyas sfio obrigadas 
p atender aos pedidos' tíe informação dessas camissóos,?tomsceaão-Ihas. 4L.docwh»en; ̂  
taçap: .oficia» existente - em 'seu poder, ov. .constante em: cartórios, arauivu» -u» .-i«d»p-'.

0 iá i*io
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Art. 22. Os Secretários de'Estado são obtigadSs-.8 .comparepet perante as cs- 
missões ou perante o -plenário .da . Assehfbleiã ■ Legislativa, íquaatio - esta os cenvocai- 
para, pessoalmente, .prestarem in.onnações acêrca de assunto prevramente deteí- 
minado.. ,
• . • I 1." A falta de compareciniento, senr jnstiiieativa, importa -em -crime, de res-. 
ponsabf idade. .

12." Ncs pedidos de informações, os Secretários de Estado deverão responder 
à Assembléia Legislativa, dentro de trinta dias. ’

í. 3.® A Assembléia «imo comissões .designarão dia e hora iiiata
ouvir o Secretário de Estado que., lhes queira prestar esClarecimeiitós,-.ou. solicitai' 
providências legislativas.

SEÇAQ ‘I I I  ■ ■ '
Tias Atritui toes Ua Assembléia Legislativa 

Art. .23. .Compete à Assembléia Legislativa, com a sanção do ■ Governador-,
I — legislar sôbre tòd-as as matérias da competência do Estído;
II — votar o ...orçamento, as leis tributárias e os "programas 'giurjpaua^ de in­

vestimento; - .
III — dispor sôbre a-dívida pública-estadual-,-e autorizar’.abertura • e operações

cie crédito; - -
I V — .fixar o efetivo-da Policia -Mvitar: '
V -criar e extingtiir ■ cargos públicos,. e nxar-ihes atffeutoõ"? e vencimentos.
VI — transferir teniporàviãnieme a sede- do Governo estadual;
V II — dispor sobre a divisão ttúmntóuam a, a- organiza-mo-e.-.a -clivisão judicia,

ria do Estado; 1 -
V III autorizar: .
a)'- a concessão cie auxílio aos -l.-lun-icipios, para a exe-Tv-ão de programas 

plurianusis de investimento cujo vulto e ;e?dv aos recursos tinan-veiros municipais 
b a concessão pare explore* -ao de s^nços públicos estaduais -ou mtermvru 

crpais; ■ ■ 1
c) -a concessão, alienação ou. arrendamento de bens m t w  do domínio • es­

tadual. ou cie terras devolutas cie área smjêvot a ouinbpntus catares, observado o 
disposto no art. 91; item II, alínea a, da Constituição Federal.

Art.-24/ Além 40 digpotso uo:sn. ic o m p e te  eVt.iiNi.xns-ntc a Assembléia 
Legislativa: -

I — ciar posse ao Governador o ao - \ mstoToyerr.acloT; conhecm de suas renun.
cias. e autorizá-los a se rvrsíaiem d ' i-rs í.»r  qualquer tempo, ou -do Jtetado poi 
mais de ouúve dias consecutivos: .

Í I  — lixar o subsídio e a ajuda de custo dos c;u o ''V a .- 'tem  como o subsidie 
e à. representação do Governador e efe C'tc ba  -eín?/?r.

-III — ,iu"i:ar as contas do Governador; --
IV — declarer a procedência cie. acusa ão criminal contra o Governador e, quan­

do houver conexão, contra os SecrcSnos de Estado;
V — proceder à tomada de atnfev do Govenadmv wnoio r/o apresentadas 

Centro de sessenta dias após a- abertura da sessão legislativa:
WI — solicite r a intervenção federal para garantir o livre eserciPio .d.o Poder 

Legislativo, estadual; ;
VII _  aprovar cs convênios celebrados pelo Governador com a União, com 

os Estados-a com os Municípios' ■" ' ,.
VHI — aprovar ou suspender a intervenção estadual aos Municípios;
I X —  aprovar a escolha do'Prefeito da Capitel ,-e a . dos Prefeitos dos MunicR 

rios considerades estâncias ■liidronimerais: <
X — conceder ou negar lieença para oae seus membros.-seiam presos ott .pro­

cessados crímiralroente, observado o tJfeposW no j d. ,-do art. 1 2 ; '
X I — suspender a execução, no t«cio eu-em parte, -de lei ou decreto estéduál 

ou municipal, cuja inconstitucionalidade ha-.a sido deeferada por decisão cleunitiva 
do Trtbimai de dustica au ,do Supmrn Lribunal.-Federal; . .

X II — mudar temporariamente a sua sede; -
X III -— deliberar-sobre veto;
X IV  — indicar .delegados ao ••Colégio Sieitoral pata a e terão do Presidente da

Republica (art. 76, va.-ijtda'Constituição .Federal); '. ' . -
■XV — propor emenda à Constituição‘Federal.
Parágrafo único. -Nos casos , dos itens IV. V III. X  e XX f rs delueraoSés se 

rão toma.des pelo voto de deis terços e dos itens VI, IX  e XV um m io u ; absoluta 
é.is meiabros da Assembléia Legislativa.

SEÇÃO .IV
í í íi Froce.ssí) ijjegfelaliyo ..... .-

Art. 25. Ó processe 'egistatb o. compreende- a .ejaboraçdo 'de: ' :
. I  —...emendas à Constituição:
T I— leis ordinárias;.-'

.ITT — leis delegadas;
'IV — decretos -legislativos; .
V  — resoluções. _

Art. 2(1. A Constituição poderá sei* emendada oor p;"'-Tv.«, ; -
1 - Ua-ciwtf «parte dos-mejftbros ;da Assemllma Legí-GaG/i;

I I  — do Governador. ' ‘ '
I 1° A Con stitnic r o na o - podera : ser . emendflda na vigência do esta.d.o «de sitio 

ou de'intervenção federal, ressalvado o .'disposto no .art. lá, item'VII, da' Constitui-' 
ç-ão Federal.

$ A proposta, será dfe-utida e -orada em reunião da Assfenpléiã Ltwdêtetivô, 
dentro de sessenta dias a contar do -sen ■ recebimento ou apremra'éo. éiè duíis" ses­
sões, e considerar se-á aprovada, cuando obtiver,.'em ambas r's votaçõeG ã -ma-fofiA 
absoluta, dos vetos dos membros.da Assembl--ia «Legislativa. • •' .* ' ■ -

5 3■ A emenda -à Constitrem o nromuloada .pela .Mesa da Assembléia Le- 
vjsirdiva, com o respectivo número de ordem.

Art . ■27.’ -A iniciativa áss/éjf i r p o < ualquer meii/ro .ou comissão da. Assem-' 
hlHa Legislativa, ao Governador e aos .Tribunais estaduais. • •

' 1 °  Ressalvado o disposto twv* arb 17 e 9.4,- item IV, conjpete exclusivamen- 
tc so Governador a;in-iciativn cias .tç?s mm- •

a) disponham sobre matéria íinamvura;
b»' criem cargos, funções ou empregas públicos ou Aumentem vencimentos ou 

e. despesa pública:
c) finem ou modifiquem o -efetivo,da Polícia .-Militar. '
! 2/ ,N,5o serão admitidas emenejas dúe -.aüave,ntem-.a- despesa .prevista ;

. ar nos projetos oriundas da oempeiência exclusiva .do Governador:
b) nrqueles'relativos.à or-gani®mão-dos .seiniços actainistrativios'da Assembléia 

legislatvvs e dos Tribunais estaduais. ,
S 3." O Governador • poderá enviar h Assembléia Legislativa projetos de lei sâ-, 

brê mialc-.uer matéria, que, -se ressim Selicitar, serão• Apreciados- dentro de quarenta 
e cinco dias, a contar do seu recebimento.

* 4'.®' 'Esgotado o pteeso previsto no -pargisraío anterior, vnSo. havendo. delibe- 
. r»-ão„-seráo • os -projetos considerarias centeio Ápmvadps.Xá correrá p prazo nos pe­
ríodos de recesso da Assembléia Legislativa. - ■ / - • x  . «

Art. -28.- As leis d^ebadas serão -elaboradas .pelo .Governador QU por uma co-" 
missão:,espppial«, da AssetúbE-fe. .Legislativa.

k t « :  n ü i rodrr.v) .seio objeto-de Td̂ íes&cvio as ««roatériascompetência exeín-
miae er-âanuaç.ãQ e divisão jüdi-

- 4 2'. diío easo de delegação à coaiíssãQgespeei6lf -que será'-conátiluida nos tér- 
íJíjos -ds-itegimento Interno--da Assembléia- Legêiatj*»;- será' ,.gro|eto '.%6ítivade -m- 

à sánção, salvo no pisado de dez, cilas da ̂ ua públfeamõ,'rneiorfa dos 
Ausiúhros da cômissito ;ou , mn quijtto 4de .EtegsejnbléiflU-ljegíS-ativa i-Fequftrer & -«tia vo; 
livxo) pelo.Plenário. . .1 . ; -

ã 33 :A delegação .*o çGovesaatíor, r Sius! dependerá-.de solicitação dê$te, terá 
,a rfornia de resolução-da áAssenyjléia .Lesssiíttsva, vqjíe.çes^cificaíá o s«h -eoRteuíio e 
os-têrnaos para o seu-exercício. . - . >, , . ..

. 4-4 °. Se ,a ■resolução .Jetomwar . a apreciação,, do projeto pela Assembléia Le­
gislativa, esta,.a ifaíã <&85-.voteçáoTtniea, vedada-qualquer emenda.

Art. 29. Nos casos do art, ~23,-concluitía. a. votação, a Assembléia Legislativa 
enviará o projeto,ao Governador, &ue, aquiescendo, o saiicionará.

S 1.” Se o Governador j.ulga-r o • projeto._no todo ou em..parte, lineonstitucional
ou contrário ao interesse público, vetá-lo-a, t-etai:.ou--pareialmente, dentro de dez 

vdifts úteis, contados daquele em que o receuer, e comunicará, dentro de quarenta 
e oito-horas, ao .Presidente da Assembléia Legislativa, os motivos .do veto. Se a 

psaijção íôr negada quando estiver finda a sessão legislativa, o Governador publi­
cará o veto. C veto parcial deve abranger o cexto de artigo, parágrafo, inciso, item, 
numero ou alínea. .

{ L2.° -Decorrido o decênio, o silêncio do. Governador importará 'em sanção. -
{•-. S- 3.'-' Comunicado o veto ao Presidente da Assembléia Legislativa, será o pro- 
, jeto submetido a uma única discussão, consíder&nào-se aproví do, se" obtiver o voto 
1 ae .dois terços dos deputados presentes, em escrutínio secreto. Neste caso, será o 
j P-ro.ieto -enviado ao (Governador para a promulga "ão.
j S 4," Xe o -projeto não -Cor promulgado',dentro de quarenta e oito horas pelo 
j Governador, nos casos dos ú  ;2.° e 3/-, o Presidente ds Assembléia Legislativa o 

proauiloará; a, se êste não o fiser em- igual prazo, fa-lo-á o Vice-Presidente da'' Às- 
sembíéia Legislativa.

j § 5v Considerar-se ão mantidos os vetos .não apreciados 'pela Assembléia Le- 
1 gislatiia em quarenta e cinco diçs. - -

Art. 20 Nos casos do art. 24, excetuado o item-XIII, realizada a votação final,, 
a resolução será promulgada pelo Presidente cia Assembléia Legislativa, dentro cie 
qurreto a e o-to horas;' se êste não o'fizer, em igual prazo,, fa-lo-á o Vice-Presidente 
da Assembléia Legislativa. . - ■-

Alt.. 31. Salvo disposição .constitucional em contrário, cada projeto de lei ou 
rc-soliiçao será submetido a três discussões, mediando, entre elas,-um intervalo mí­
nimo de vime e quatro horas. ■ ' . .

■ L" Nenhum prceto de :e: ou rescãuç^n poderá ser discutido é votado-' sem 
que tenha sido anunciado para Ordem do Dia, com vinte e quatro horas de ante­
cedência.

5 23. <1 Utoièto dc lei que receber parecer contrário, quanto ao mérito, do 
todas.as comissões a que íõr distribuído, será tido como rejeitado.

T H.1' As r  atérias .constantes' de projetos de lei, rejeitados ou não sancionados, 
sòmente poderão constituir objeto de nôvo projeto, na mesma . sessão legislativa,, 
mediante proposta da maioria absoluta dos,'membros da Assembléia Legislativa.

SEÇÃO V 
Db Or aineiúo

Art. 32.- .O fEsvarlo e.os Municípios'observarão as normas da Constituição Ve-J 1 J 1 ' • —1   ̂•" m'- ' rio X VÇ,L Lj-Atio Vfcl
\eral 8 rias leis íederEis sôbre o exercício financeiro, a elaboração e a organizarão 
dos QTçamentos .públicos, assim-anuais corno plurianuais. tíe investimento ‘ "

.AJrt" 33;é A despesa-'pública obedecerá à lei orçamentária anual, que não con­
fera dispositivo estranho à fixarão .da despesa.e à previsão da'receita 

§ 1.» Não. se incluem na proibição: — ' -
1 ~ ' a autorização para,abertura ete créditos suplementares e operações de cré- 

Dito por antecipação da receita; 1 . _... ' .
- II — a apheaçao do saldo, ç o modo de cobrir o-ileticit, se houver. -

, * -.29 .As despesas cie -capital obedecerão ainda a orçamentos pMrianuais de
investimento. " -

5 3-’ sào '{«ôados, nas-leis orçamentárias ou na sua execução- " ■
a) o estorno de vertas- G
b) a concessão de créditos ilimitados; '

. c) a aôertura cie credito especial , ou suplementar, sem prévia autorização le*- 
gi$!at'.ea.e sem indica"ão da receita .córresppnúente;.

di a realização, por qualquer dos .Podéres, de 'despesas eme excedam as .ver 
ba,s votadas pelo Legislativo, salvo ,as -autorizadas em crédito extraordinário.

S 4.;- .A abertura de crédito extraordinário somente será admitida em . caso -de 
necessidade imprevista, como -swbver-ão interna. oú calamidade pública.

Alt. 34. O orçamento anual dividir-se á eru corrente e de capital, e compre- 
enderp .obrig-atòrlEinente ,as daspesas e receitas' relativas" .a" todos - os Podêres, órgãos 
e .".nuns. tanto da administração direta quanto dá indireta, excluídas apenas as' en­
tidades cue nSó recebam súbv-ipsSes.qu.iaránsferêncjas à conta do orçamento;

í 13 A inclusão, no or jamento-armai, d^despesa e receiin dos òreãos cia admi­
nistra cf,o indireta será 'feita em dotações giobais, è >u-o % •<* preiudicará a autonomia 
ha cest-io cios seus recursos, nos térmos da leaisia-t o i sjicc^tica.

§ 2. A previsto,da receita abrangerá tòdas.as rendas e suprimentos de -fundos, 
inclusive o ..produto .tíe operações de crédito'.
■ - G *•. NehJwnt projeto, programa olira ou despesa, cuia execução se prolongue 
Bltiii de-iim çxevrtio tinanceiro, pocterá- ter verha consignVda no or-smento anual, 
nt.in ser imolado o contrato,-sem preyia inclusão no orçamento plurianua.l de mves- 
.timçnto, ou sem prévia lei que-o autorize e -f.ixè o montante-das .-verbas que anuai- 
mente, constar ão ■ do orçamento, durante todo o. prazo de sua execução,- - r. • é
■ . é 4° Nenhum tributo terá l sua arrecadação virculãda a determinado órgão,-
ímclQ ou despesa, exceto disposição constitucional em contrário.,- A lei-poderá, to- 
dcvia., instituir tributos cuia .arrecada ão constitua receita do orçamento de-capital, 
vedada a sua aplicáçãcgno chsteio de- despesaá' correntes - ...........

-• . Os eruditos especiais e extraoiíAinários não poderac> -vigorar a’ cm dc
exercício finarreiro em que íorem autorilados, -salvo se o ato de autorização- fór 
■promulgado nos átomos quatro meses dó exercício financeiro, quando poderão viger 
até o térmmo.Tlo sxf-feiçio subserviente. , . :

A rt.-35. C montante da .descasa autorizada, era ,cada exercício financeiro né.o 
poderá ser superior ao totrl das receitas estimadas para o .mesmo-período.

j O disposto neste artige nao se aplica às despesas que, nos têrmos desta 
'Constituição, podem correr â conta de créditos .extraordinários.

5 2o Juntamente; com a proposta dc orçamento anual ofi de'lei .que crie ,o,u 
aumente despesa, o Poder Executivo submetera ao .Poder ‘ Legislativo as modifica­
ções na legislarão -.da recGta, necessárias para qúe o total da despesa autorizada 
náo exceda.a receita iprevista. ,

1 3-° Se, no curso do -eser.eício. financeiro,' a .exécueãn do orçamento denións- ■ 
tvar a. prohabhidade ide-detieit-superior,-a dez por cento do total-da receita estimada, 
o Poder Executivo deverá propor ao Poder Legislativo as medidas necessárias para 
restabelecer o equilíbrio orçamentário. •

t ‘A desusa Me pessoal-do .Estado e dos Municípios não ■ poderá - exceder de 
eincjüenta por .çehto ;d»s .respectivas receitas correntes.

. Art. 33. .É ida-'conjpeieneia, do Poder Eoteesítivo ,a-iniciativa = das leis orçamen­
tárias, e dçs que .abram créditos. lixem Vencimentos-e vantagens,dos. servidores pú- 
fc’ icos, coiMsedaHi. suteveneâ© -ou .auxilio, ou .de. qtíalquer modo ■autorizeríi.- eriera ,ou 
eu;'. ctúvun .H oc-isiHisa o - .•

1" hlao sgráo o b je to ^  delihai^çãõ-íéeâaçtídas.daêique itSpeorra aumento -da



CURITIBA, 3?-F£IÍLS, 9/5/3967 D I Á R I O  O F I C I A L

depess glofcal ou de cf-dl’ órgão, projeto' ou programa, ou as que visem a níodiírcai- 
o seu montante, natureza e.objetivo. :

S .3.° - Os .projetos .de lei referidos nesíe--artigo .somente sofrerão -emendas nas 
comissoes-.do Poder, t,emsiativo. Sere .íiníi] iOíprcttunciamifflito.itte^-oíMMissões ,sôbre 
emendas, a menos c>ue um .terço dos membros da Assembléia Legislativa .peca ao 
seu Presidente a votação em Plenário, sem discussão, de emenda aprovada ou re­
jeitada nas comissões. _ „ , • .

I  3." Ao Poder Executivo será iaeultado enviar mensagem, enquanto estiver
tramitando o Projeto de Orçamento, propondo a, sua retificação, desde que não es­
teja concluída a votação da matéria-a ser alterada. •

- Art. 37. ...O, projeto- de lei = orçamentária- anual será -enviado pelo Governador 
*- pelos Prefeitos à Assembléia—Lesds-lati', a e as Gâmaras Municipais, respectivarríen- 
íe, até tres meses, antes ,d.o inicio do exercício financeiro seguinte; se, dentro do 
prazo de dois meses, a contar do seu recebimento, a Assembléia Legislativa e as 
Câmaras Municipais não o devolverem para sanção, será, promulgado como tei.

Art . 38. As operações de-, crédito pgra antecipação • da receita autorizada no 
or.çajnento- .anual nâotpoderão -exceder à quarta parte da receita-total estimada pata
0 exercício financeiro, e ,serão obrigatoriamente liquidadas ate: trinta, dias após o­

. encerramento dêst-e . . - - . ■ .. •
: Parágrafo único.- A lei que autorizar operação de crédito, a ser liquidada em 

exercício financeiro susseqúente, fixará, desde logo, as dotações a serem incluídas 
no orçamento anual, para os respectivos serviços de juros; amortização e resgate.

. Art. , 39. £> numerário corresponaente às dotaeõe-s orçamentárias da Assem­
bléia. Legislativa dos Tribunos estaduais -será .entregue - no • início' de. cada trimes­
tre, em cotas correspondentes a três duodécimos.

Parágrafo unico. Cs créditos adicionais autorizados por lei, em favor dos ór­
gãos , aludidos neste artigo; terão o . mesmo processamento-, devendo a. entrega do 
numerário efetivar-se,.-no máximo, quinze- dias após a sansão-ou promulgação.

•- ' . ■- -.SEÇÃO VI . , -
l.la S istali/ação rínancc-ira c Orranicidária 

Art. -40. A fiscalização ..financeira e orçamentária do Estado será exercida pa­
la Assembléia Legislativa, atrai és de controle externo, e dos sistemas ~ de controle 
do Poder Executivo, instituídos por lei.

§ 1. ' O controle externo pela Assembléia Legislativa será exercido eom o auxí­
lio do Tribunal de. Contas;- -■ e- compreenderá a apreciação das contas do Govemá- 
c-or, o desempenho das funções de auditoria financeira e orçamentária, e o julsa- 

• -mesto das contas dos administradores e demais responsáveis por- bens’ e valores pú­
blicos. . . - ■ .. -

. 5 2.° O -Tribunal de -Contas dará parecer prévio, èm sessenta clias, sôbre as 
contes .que o Governador, .preste.? anualmente. Não -sendo estas: enviadas dentro do 
prazo, o fato será comunicado à Assembléia Legislativa, para os fins de direito, de­
vendo o Tribunal ■ de Contas, em .qualquer- caso; apresentar minucioso relatório do 
exercício financeiro encerrado; . : - '

8 3b A auditoria-ifinanceim., e orçamentária será exercida sôbre as contas das 
unidades administrativas dos - três -Poderes do Estado, que,- para êsse fim, deverão 
remeter demonstrações contábeis ao Tribunal cie Contas, ao qual caberá realizar 
as inspeções que -considerar necessárias,- -

§ 4.- G julgemento da regularidade da  ̂ contas dos administradores e demais 
responsáveis será baseado en  levantamentos contábeis, certificados de auditoria e 
pronunciamento das autoridades - administrativas; sem prejuízo, das inspeções referi­

. das no .parágrafo anterior. .. , . .
- § 5.° As normas de fiscalização financeira e orçamentária estabelecidas nesta'
seção aplicam-se. às auterqitíHs. - : .

§ 6. ■ A Comissão Técnica . da-Assembléia. Leáslativa apreciará as contas- do 
Poder Legislativo, dando ciência ao -Tribunal de Contes.

- Art. 41. O Poder Executivo manterá sistema de controle interno, a fim de:
- 1 — criar condições indispensáveis para eficácia do contr&Ie extern», e para 

fcsscgarar regularidade ã reall^ç&o da receita e da despesa;
I I  — acompanhar a exeeucão de programa de trabalho e do orçajnento;
I I I  — avaliar os resultados alcançados pelos administradores, e verificar a

execução <tos contratos. - ,
Art. 42. O Tribunal de Contas tem sede na Capital do Estado, e jurisdição 

em toda o território estadual. . - - - - - . .
§ 1." O Tribunal de Contas exereesá ,as strifewições previstas - no art. 94, item

1 a V, e terá quadro proprio para o seu. pessoal. - ........
- § 2.° A lei disporá sôbre s organização do Tribunal, podendo dividi-lo em Câ-

ícaras, e criar delegações ou órgãos destinados a auxiliá-lo no exercício das suas 
funções e rw descentralização dos seus-trabalhos. . -

- § 3-iJ . O Tritounaí-compõe-se de -sete: Ministros, podendo êsse numero. ser eleva- 
Go por lei. meíüante proposta-do próprio Tribunal; . .

- - -9 é». • Gs - Ministros do .Tribunal- de -Contas serão nomeados pelo ■ Governador,
dentre brasileiros natos ou naturalizados,maiores de trinta e cinco anos-, de- cono- 
provada idoneidade moral e notórios conhecirucní-os iunclicos, econômicos, financei­
ros ou d«*."administração pública, e terão os mesmos direitos, garantias, prerrogati­
vas e TOneimímtos dos desembsrgadoras do Tribunal de Justiça. Aplicam-se-lhes 
os mesmos impedimeiites aos: desembargadores-do Tribunal .-.de Justiça, constantes. 
desta Constituição. - -

§ 5.° Com lícenca do Tribunal, poderão os Ministros desempenhar missões tem­
porárias de - caráter especial, diplomática ou. cultural. . . •

S 6." No exercício de suas atribuições de controle da afonnistraçâo financeira 
e orçamentária-, o Tribunal representera ao Toder Executuo e à Assembléia Le­
gislativa sôbre irregularidades e abusos por èle verificados

« 7." O TriPu-nul cie Contas jtilgurá, e Asra regifuro, a priori, no prazo máximo 
de trinta dias,'? tortos os atos e centrares que- importarem em ônus u»ra- o Estado, 
bem como as- operações de credito- realizadas pelo-Estado e tetMiieipios.

j. R.° Os atos e contratos cie que euioa o -p&raerato anterior, só serão consi­
derados perfeitos e acabados depoft de reeistrados; a recusa ao registro suspenderá 
a execucão do contrato,- ate protuiacíamento da Assembléia Legislativa. .

s 9,-> o : Tribunal dé Contes julgará da legalidade das- concessões iniciais de 
aposentadorias, reformas e pensões, independendo áe sua decisão as melhorias pos­
teriores. : - - .. -

MIO O Tribunal de Contas, de oficio ou mediante provocação cio Ministério 
Fúblíco ou das Auditorias Financeiras e Orçamentárias e demais orteãos auxiliares, 
se- verificar a ilegalidade de qualquer despesa, inclusive decorrente de contratos, apo­
sentadorias. reformas e pensões.. devera: - - -­

a >" assinar prazo razoável pasa que -o órgão da administração publica adote 
as providências necessárias  ̂ao exato cumprimento da lei;

b» no caso de não atèndinaettto, sustar a execução do ato, exceto em relação 
aos contratos: ’ ■ - - ■ ■ ■ ­

c) ria hipótese- de contrato, solicitar, à Assembléia Legislativa que determine 
a medida prevista na alínea anterior, ou outras que julgar necessárias an resmardo 
dos oojetivos legais. ■ - - ... -

• - | t l A Assembléia Legislativa deliberará sôtee a, .solicitação. de que cogita & 
alínea -c” , dò parágrafo anterior, no-prazo de sessenta dias, findo o qual, sem pro­
nunciamento do Poder Legislativo, será suspensa a vigência do contrato.

•’ jS 12 O Governador poderá ordenar a execução.do ato a que se refere a alínea 
-b", do § 10, ad rrftreBdnm da Assembléia Legislativa.

S 13 As decisões do Tribunal de Contas, relativas a tomadas tíe contas, serão 
pvotericLs em íorma áe acórdão, e terão íôrjr. de sentença.

?<ãg. 3

t -MWfent,e prcv-leac--0 d0 Publico, ou de ofício. 0 T-ifcnâl»é%
| íS .to s  Pr0C6aer S reuiiiaTídstdB“tícfs-ptos fínaneeiror 7

Parégraio unico, 
çanizado'por lei. -

=0 Àliriistérip. Publico junto ao Tribunal de

4® -Mu-'

Contas ..será. or-

auxilÍEido peios

rnaaor:

,. .. . CAPÍTULO IV ;  . ...“
rio Poder Executivo 

. tílijÇSO 1
rio Governador

Art. 44. G Poder Executivo é exercido peló Governador 
cretários de Estado. . : ’
, g 1; . São condições .de elegibilidade para. Governador e Viee-Gcm 

I  — ser bfasüeiro nato; . ; :
I I  — estar no exercício dos direitos políticos; - •

-- H I —. ser maior de trinta e cinco anos ‘ .
§ 2.° O mandato do Governador é de quatro anos.
§ 3.u A eleição do Governador, e río Vice-Governador realizar-se-á simultàneiv- 

mente com-a dos deputados, mediante sufrágio univsrssl e voio direto e secreto.
§ 4." O Vice-Governador considerar-se-á eleito com o Governador registrado 

conttttrtamente, e 'para. igual mandato. : ^
Art. .45. O Governador. e o Vice-Governador tomarão posse a -lõ- de março, 

exn sessão da A.ssembleia Legislativa, e, ae esta não estiver reunida, perante o Tri­
bunal de Justiça: -

I l.° O Governador prestará o seguinte compromisso:
—  Prometo defender e cumprir a Constituição Federal e a Constituição do 

• • • • ’ . ■ Estado, observar ás leis. promover o bem geral do Paraná, e tíesempe- 
jmas, com lealdade e patriotismo, as..-funções do meu ..cargo".

S 2.° Se, decorridos dez dias da data fixada para a posse',- o Governador ou o 
Vice-Governador, salvo por motivo -de tôrça maior, não tiver assumido o cargo, 
éste será declarado vago pela Assembléia' Legislativa. - - -  - - - '
. Art. 46. Substitui o- Governador, em caso de impedimento, e sucede-lhe, no cie 
-aga, o Vive Governador. . ’ '

Parágrafo único; Em caso de impedimento do Governador e do Vice-Governán 
dor, ou vac&tKia. doa- -respectivos - «urges; serão sucessivamesite chamados ao exercício 
oo Governo o Presidente da Assembléia Legislativa, o Presidente . do Tribunal de 
Justiça; o Vice-Presidente da Assembléia Legislativa, e o Vice-Presidente do Tribun.il 
de Justiça. .

Art. 43. Vagando osieargos de Governador e de Vice Governadori far-se-á eleição 
trinta dias após aberta a ultima vaga, e os eleitos completarão os,, períodos de seus 
antecessores.

Parágrafo único. Ser a vaga ocorrer a menos'de um anoplp..término do período 
xtovernamental, a eleição será feita pela Assembléia Legislativa, dentro do prazo óe 
trinta dias. na forma que a lei estabelecer. -
• . Art. 48 . O Governador, e o Vice-Governador não poderão ausentar-se do Pais, 
•-por • qualquer tempo, ou do Esta.âo, por mais de quinze dias consecutivos, sem autori- 
sação da Assembléia Legislativa, sob pena de perda do cargo. .

SEÇAO . I I .  »
íías Atribuições do Governador

. Art. 49.. Coirmete privativamente ao Governador:
I  — a imcíativa do processo legislativo, na forma e jqps casos .prevista» nestá 

•■Constittdçéo;-.-.- ■ .  .. '  v
. I I —  sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, expedir decretos e regulamen­

tos para-a sua fiel execução: ...... . - 3
I I I  — vetar projetos de lei; . - ’ . • -3-'
IV  — nomear e exonerar os Secretários de. Estado e os Preícíios .Alunicjjais,

êstes nos casos do art. 103; ’ ■!»“
V - prover os cargos nuhlicos estaduais, na forma desu; Constiruição e rias i--.'.s;
V I — representar o Estado e manter relações com o Governo Federal e.com os

Govèmos dos Estados; -
VII — remeter mensagem- & Assembléia Legislativa, por ocasiá^^ft- abertura da

sessSo legislativa,- dando conta da situação do Estado, e solicitando ãs' providências 
que julgar, necessárias; . - .''--í t - .

V III - -  enviar a Assembléia ILegiSlfttiva, até três meses antes do início cio exer­
cício financeiro seguinte, a proposta; do orçamento anual; . . . . .

IX  — celebrar convênios com a União, eom os Estados e com os -Municípios, ad
referendum cls Assembléia Legislativa: ’ ■

X - decretar, ad referendum da AíTembléia J.,;’.gis!ativ:!. :i intervençír.' r.os Mu
nicipios; nomear interventor, e executá-la; - .
■; X I — solicitar a intervenção federal, no caso previsto no art. 10, item IV, da 
.Constituição Federal; - • - .. - . -

X II — convocar, extraordinariamente, a -Assembléia- Legislativa; . -...
XIII - abrir crédito exu-aerdinário, ad referenaiun da A^ç/nbltiíi Legislativa,

nos casos do art. 33. § 4."; .
XIV — contrair empréstimos, com autorização da Assembléia Legislativa ou d.j

Senado ítederal: . . ■■■, .
J- XV — prestar anualmente à Assembléia Itegislativa, dentro de sessenta dias 
i após a abertura da sessão legislativa, as contas relativas ao ano anterior; >

XVI — prover em geral às necessidades da administraoãQs4ft,-Estado;
XVII — delegar, por decreto, a autoridades do Poder Executivo, funções admi­

nistrativas que não .sejam de sua exclusiva competência; .... _  . ...
X V III — prestar es informações solicitadas peios Poderes Legislativo e Judiciá­

rio, nos cásos e prazos fixados em lei; ,,,,
X IX  — nomear e exonerar os dirigentes de autarquia,

■ ■ , .SEÇAO m. . . ;
D» Ht-sneiiaslrilidiile do Govcnadcr _

Art. 50. São crimes de -responsabilidade, -os atos do Governador, definidos em 
lei, que atentarem, contra esta e a Constituição Federal, e especialmente contra:

I  — a existência da União, do Estado, e dos Municípios;
I I  _  o livre exercício dos Poderes Legislativo, Judiciário e dos órgãos mutiiuipuis;
II I  — o exercício dos direitos sociais, individuais e políticos;
IV —- a segurança e tranquilidade do Estado; ,
V — a probidade administrativa; - . .
VI —, a guarda e o legal emprego dos diníieiros jjpblicos;
V II — a lei' orçamentária: - » • - . .
VH l -w o cumprimento das decisões judiciais. ... ’
Art. 51. G Governador será julgado: -
I — nos crimes comuns, pelo Tribunal de Justiça;
II- — nos crimes de responsabilidade, por um Tribunal. Especial, cojíiçòsto de 

emeó deputados-e cinco desembargadores, ■: sob • a presidência do Presidente cio Tri- 
bunai- -de Justiça, que terá voto em caso de empate. •

Parágrafo único. Os deputados serão eleitos pela AsseinhF-a .i,eg';éatjva, m«- 
diante voto secreto: os desembargadores, sorteados ceio Tribunal de Justiça, dentro 
os seus- membros efetivos. - . : , -

-iArt. 52 - Ressalvado o-tíisnôcto no art. 123, § 23, da «''.r-iMjt.qícão rederal o 
•Governaddr somente se-râ submetido a juigamento depois que- a Assembléia tegH*
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lativaúpelo riste./de d^s^êfe«s?Klos-sei3S-.inei3ife'Osí.4eíílaray procedente a.acusação. 
.sg-í í/tAv- tl3è^barsíteGíwoô®«teote a aLjusaçãdfto GoveiT^dí» ficará suspenso de-suas

iunçoes^ ^ ^ o r r ido 0 .ppasff ̂ sesseBta-diâs.- s ft» julgamento xião.iístiyer conçluíflo,- 
o processo será arquivado. ,
. peça o iv  . ,

. .. . - 'Bos - Secretários de Estado - . - • « ■ ■■
Art. 53. O Governador é 'auxiliado pelos Secretários de Estado. . .-.. '
Parágrafo único. São condições para. a investidura no. cargo de; Secretário .de

Estado: ~ ■ ' - / ;
I  _  ser brasileiro, nato ou naturalizado; ■ .
I I  — estar no gozo dos direitos políticos'; . . '
I I I  — ser maior de vinte e cinco anos. ' . . .  .
Art- 54. Além das atrihuiçces que a lei fixar, compete aos Secretários, de.,Estada.

. ' I  _  referendar ,os atos e decretos assinados pelo Governador; .
, I I _ exnedir .instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos; |

I I I  _: apresentar ao Governador relatório anual dos serviços' realizados na Se-
cretaria;. . .

IY  comparecer à -Assembléia Legislativa, nos casos e para os fins. previstos
nesta Constituição. .. . .. . . _ , ,

- Art. 55. Resalvado o disposto no art. 122, § 2-ó, .da Constituição Federal, os 
Secretários de Estado, nõs crimes comuns e nos de responsabilidade, serão proces­
sados e julgados pelo Tribunal de Jusdça, e, nos conexos, com os do Governador, 
pelos órgãos competentes para o processo ,.e julgamento dêste. -

. . . , SEÇÃO V .
„ Da Segurança Pública

Art. 56,. A manutenção da ordem pública e a segurança interna do Estado, as-: 
sim como a prevenção, repressão - e . apuração, .das infrações penais não compreendi­
das na competência da polícia federal, serão garantidas através, dos órgãos poli­
ciais, civis e militares, naforma legal ou regulamentar. ;
.. Art. 57. A Polícia Militar do Estado, como fôrça auxiliar do Exército, terá a 

organização e competência que forem previstas na lei federal, e é integrada pelo 
Corpo de Bombeiros e peio Corpo de Policiamento Rodoviário.

§ -l.o — O Corpo de Bombeiros, organização de caráter técnico, destina-se a 
preservar a propriedade pública e particular conlni o fogo e .outras calamidades.

§ 2.o — Ao Corpo de FoEciamento Rodoviário incumbirá d policiamento osten­
sivo para controle-do trafego nas rodovias estaduais. ■

Art. 58. A Polícia Civil será organizada em Estatutò próprio, mediante lei, obser­
vado o séguintét .' ~V| ■

7 — carreiras em tôdas as categorias funcionais : i .
II — órgão colegiado especifico, com atribuições, entre outras que a lei estabelecer,

para contrôie: • -
a) do ingresso e acesso nas diversas carreiras;
b) do regime disciplinar.
III — integração da Guarda Civil e da; Escola de Polícia na Polícia Civil.

■" - seção v i ; : s
Dos Funciouários Públicos

Art. 59 O . Estado e os Municípios observarão, no regime jurídico dos seus 
servidores, os príncipes estabelecidos na Constituição Federal e nas- leis federais..

Parágrafo único — A lei disporá sôtee o Estatuto dos Funcionários Públicôs Ci­
vis do Estado, que será aplicável a tôdas ãs. categórias funcionais, ressalvadas as 
normas específicas'das que tiverem estatuto próprio, .

Art. 60 Òs cargos públicos serão acessíveis a todos os brasileiros, preenchidos
os refíuisitçs que a lei estabelecer. - ■

§ l.o A  nomeação para carro público exige aprovação prévia em concurso 
público de provas-ou ds provas e títulos.1! - ■

S 2,0 Prescinde de concurso a nomeação para cargos em comissão, declarados 
em lei, de livre nomeação e exoneração. ■ - - . — ’ ' ,

§ S.o Os cargos isolados e os iniciais de carreira do Poder Sxeentfvo, bem como 
os cie serventuários des Ofícios'de Justiça,-poderão ser providos ém caráter in­
terino pelo Governador do Estado.
’ § 4.o Equipara-se a -concurso de provas e. títulos a conclusão de curso regular
de preparaoso de professores de nível primário mantido, por institutos oficiais do 
Estado, para efeito de preenchimento de metade des va ,as ems.eiíos.

'Art. 6 1. Não se admitirá vinculacác ou equiparação de qualquer natureza para 
o efeito de , v  unerscç.o do pessoal do serviço publico., . ... ■ '

Art. 62. lí vedada a aci?nu:ía- lo remunerada, exceto; ■
; I  — a de juiz e um cargo de professor-; A
I I .—ma' de dois cargos cie professor; ,
I I I  — a de um cargo de professor'com outro,, técnico ou científico; ■ ■

- IV.— a. de-üois cargos privativos tíe médico. ' ■
§ 1.“ Em. qualquer dos casos, a acumulação somente é permitida - quando haja 

correlação de matéria e compatibilidade de horários.
§ 2.’  A proibição de ácumu'ar se estende a cargos, funções ou empreses em 

aútarquias, empresas públicas e socieetedês de economia mista.
X  3.’ A proibição de acumular proventos não se aplica aos aposentados, quan­

to ao exercício de mandato eletivo, cargo em comissão./ou ao: contrato para pres­
tação de serviços técnicos- ou especializados. ' -

Art. (13. . São vitalícios os magistrados e os Ministros do Tribunal de Contas. 
Art. 64. São .estáveis, após dois anos, os funcionários quando nomeados por 

concurso. • . - - , "  . : ’ ‘ - - ;
§ !.<• Ííingúêm pode sér efetivado ou adquirir éstàbilidade,' como iunciónário, 

se não prestai* concurso público; ' ' q ■ .
“ § 2.° , O funcionário estável poderá ser norneado para .outro/cargo., indeperí- 

dente tíe nôvo concurso, nos. cásos -que a lei estabelecer; . ' .
§ 3.° — Extinto o cargo, o funcionário estável .ficqrá em disponibilidade remu­

nerada, corrí vencimentos integrais, até o seu obrigatório aproveitamento em .cargo 
equivalente. , • -

Art. 65. Às mulheres será assegurada transferência para o domicilio da família, 
se o marido também fòr funcionáJ^o.

- - -J r̂t 68. O funcionário, terá direito a férias anuais, Sem descontos, e a-ges-
.tanfe a três-meses, de lic^çavcsm-vencimentos, integrais, ut-v : . -
:- ,Art,J9„ .ao fumioná-rio-que,.durante. a,;periodo' de'.dez.:anos?c(Jháêcu£ivoS; bifo-'

S6 afastar do exercício de suas funções, e assegurado o direito à licença especial 
de seis meses, por decênio, coni: vencimentos integrais. *

Parágrafo único Se o funcionário . não quiser , gozar do beneficio, ficará, para 
todos os efeitos legais, com o seü acervo de serviço publico acrescido do dôbro do' 
tempo da licença, que deixar de usmruir, - ,
. Art. 70. fi assegurado o salário ianiSlia, nat foram que a lei estabelecer. < ;

Art. 71. O funcionário será aposentado: - - , . ; ..
, I  — por invalidez; - . - „ - - “

- I I  — compulsortolnente, ç.os setenta anos de icláâe; ; -
. I I I --  voluntariamente, rpós trinta e cinco anos de serviço. - . ; ; ' -
- x§ lv  NO caso dó item Ílí, o prazo-é reduzido a- trinta .anos para as rujiüheres.

§ 2,° Atendendo èt natureza especial do serviço, a lei poderá recíuzir qs limites 
da idade .e do tempo de serviço'nunca, inferiores a sessenta e cinco- e vinte e cinco . 
anos . respectivamente, psra a aposentadoria; compulsória e para a facultaüva, com'; 
as-vantagens do item I,.do'Art.. 72. - - .

Art. 72. -Os proventos da aposentadoria serão: - ' : . ' . ,
■ I  — integrais, quando o funcionário: : - .. .

, a) contar trinta e cinco anos de serviço, se do sexo masculino,, e trinta anos 
de serviço, se do sexo feminino; . , .'

. bl tiver invalidez comprovada, .na forma da .lei. ..
I I  — proporcionar ao .tempo de serviço, quarído ó funcionário contar menos de 

trinta e cinco anos de serviço. - ,
, § l.° Os proventos de inatividade serão. revistos sempre que, por motivo de

alteração do poder aquisitivo da moeda, se modificarem õs vencimentos dos fun­
cionários em atividade, e na mesma proporção dêstes. .

§ 2 “ 1 ResssKndo o disposto no parágrafo anterior, eín caso nenhum os pro­
ventos - da inatividade poderão exceder â remuneração percebida na atividade, nem 
poderão ser inferiores a cinquenta por cento da mesma: j  . . '

Art. 73. O 'tempo.de serviço público federal, estadual ou municipal será copi- 
putado iritegralmente para os efeitos de aposentadoria e. disponibilidade,,

Parágrafo único. O tempo de sexvíço prestado ao Estado . computar-se á tam­
bém pará os. demais efeitos legais. '

Art. 74. O Estado promoverá o bem-estar e o. eprefeiçoamento-físico, intelec­
tual e.moral dos funcionários e de suas famílias, è para êsse fim organizará;

I — previdência, assistência tnédico-dentária e hospitalar, colônias de férias, e
cooperativas de eonsumtrcom seções de crédito; .

I I  I -  programa de higiene, confórto e preservação de acidentes nos locais de
trabalho; . ‘ ■ - , -

I I I  — cürsos de aperfeiçoamento profissional, ponferências, congressos, publí- 
cações de trabalhos referentes ao serriço público e viagens de estudos; ~ •

IV — centros de. educação física er cultural para funcionários e suas famí­
lias, fora das horas de trabalho. . '

§ l.° A inscrição nos órgãos dè previdência do Estado é compulsória-, inclusive 
para os niagistrados, serventuários da justiça e militares. A ausência de formali­
dades na inscrição não prejudicará o direito dos dependentes, na ordem legal, em 
caso de morte. - , . :

12.° As pertsões ou pecúlios à família do servidor serão reajustacfes ao tem­
po, de modo a assegurar aos beneficiários vantagem proporcionalmentè -aos ven­
cimentos atualizados da categoria funcional a que pertencia o funcion-ário falecido.

Art, '75. Cs funcionários ' públicos . não poderão perceber vencimentos inferio­
res ao salário-mínimo, fixado para a. Capital do Estado, observando-se, quanto aos 
-operários eles serviços públicos, q salário mínimo- regional. '' '

Art. 1-7-6. Enquanto uurar o mandato eletivo, o funcionário público ficará abas­
tado do exercício do cargo, e só por antiguidade poderá ser promovido, cohtando-sê- 
ihe o'tempo de serviço apenas para essa promoção, e para aposeníEdoria. ..

f l.°- Se o mandato íôr cie prefeito, ó funcionário- será. licenciado com opção 
-de vencimentos e sem prejuízo dos demais direitos. ' .. "

§ 2." Se o mandato fôf de vereaccor, o funcionário poderá licenciar-se com 
pprda Ce vencimentos, ou obter d c icma c-ara a frequência às sessões da Câmara, 
cóm opção de, vencimentos, Ise -o mr-ecie ô rôr remunerado. . '

" .§ 36 - A lei poderá estabelecer outros impedimentos - para o funcionário can­
didato, diplomado ou em exercício de mandato eletivo. , . .

Art. 77. O acesso na carreira ê direito-do funcionário. , ...
Parágrafo único. Os cargos não preenchidos por merecimento, caiando íór 

o caso, até-seis meses da sua vacância, darão lugar à promoção per ar.tú.uiõade.
. Art. 78: Ap!íca-se. a legislação, trabalhista 'aos ' servidores. aclmiuclos ter-qorà-' 

riamente para obras,'ou contratados, para funções de natureza técnica ou espe­
cializada. ' '

Art. 79. As .pessoas jurídicas de dirsito público respondem pelos danos que 
os seus funcionários, nessa qualidade, causem a terceiros: -

Parágrafo único. Caberá ação regressiva contra o funcionário responsável, 
nos casos de culpa ou dolo. ' . .

Art, 80. Aplica-se aos funcionários, dos Poderes Legislativo e Judiciário, as­
sim como aos dos Municípios, o disposto nesta seção, inclusive, no que couber, os 
sistemas de classificação dê níveis de vencimentos dos cargos do serviço civil, do 
Poder Executivo.’ . . .-

Art. 81. As leis ou resoluções c;ue versarem sôbre a criação de cargos nos 
cuadros de funcionários dos Tribunais estadúais, da Assembléia Legislativa e das 
Câmaras Municipais, serão votadas em dois turnos, com intervalo mínimo de qua-

- renda e oito horas, e sòmenre serão-aprovadas se obtiverem o voto da maioria 'âb-
- soluta dos Membros das casas legislativai competentes. - -

Parágrafo iínico -— Não;serão-admitidas emendas qúe, de qualquer fonriav:au- 
. mentem - a-despesa-orn o. número de cargos previstos, a naehos -que .-obtenham a asfei- 
natura de um têrço, no mínimo, dos membros da Assembléia Legisiativa -ou flafCâ- 

; mara.. À f i i r ú c i p a L - v ; .• ',g .'■*'■ . .'
Art; 82, O Estado amparará associações de classe dos funcionários púbhcos 

. fstaduâis, com a finalidade principal: de assistência aos. associados, e organizadas 
dc acôrdo com a lei. :

Art. 83. O imóvel adquirido para residência do funcionário público estadual cu 
municipal;, que outro não p-essua, será" isento do imnôsto de transmissão.

' Art. 66. . A demissão sõmente será aplicada ao funcionário: ' ,
. I  —  vitalício, em Virtude de sentença judiciária;

I I  — estável, na hipótese do item anterior, ou mediante processo administra- j 
tivo, em què se lhe tenha assegured.o ampV defqsa. N . í

Parágrafo único. Invalidada por sentença á demissão de funcionário, será êle | 
reintegrado, e quem lhe "ocujrava o lugar será- exonerado, ou, se ocupava outro car- | 
go, a êste será reconduzido, sem direito a indenização. . j

Art. 67. O funcionário terá acréscimo aos , vencimentos: - - :
I  — de cinco enl cinco anos de/exercício, cinco por cento, até completar vinte ;

e cinco por cento; ' ■ . j
I I  — aéscompletar-trinta-anos-de , exercício; cinco por cento por ano excedente; !

até o mâxhno dc vinte e ctncg por-cento. ■ - -- ■ ;
q'i* á 1.’- A irtcorT^raçao •dos-'acrés€Ímos -será-.irtiediata, -inclusive para óefeito' de 
aposterrtadoria-, -e será- aotnputenbr tjqadrnente-̂ :̂.̂  ̂ alteretAes-' doa. veeeinassSwK&e-

i 4' S ú »  peewBízsctaas'-as mesmas 'vanfagens iBosí trítesrantès-' das (>o*pe»á-'u. 
((.Aes- «tilítttres." w * «- -> - " ‘ ' "
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. . . '. CAPÍTULO V - . , .
Do Poder Judiei'•rio ...........  ........... 7

- SEÇÃO I ,
Disposições Preliminares

84. 7 O Poder Judiciário é exercido pelos, seguintes 'órgãos; ; ' '
Tribunál de Justiça; ' ; g !

-  Juítes de Direito; _
— Tribunal do. Juri; •• . r
— Trlbunfil cie Justiça Militar; - . - .
- Conselhos de . Justiça- Militar-;-, . - ,. ,  ,  • - : ,• g­
— outros órgtins mstituidos por iei. . , . ■ '
85 Os desembargadores nos juizes de, direito gozarão'-das. garantas •-e­

i rUlioieoade, rüer podendo J>erdèr vy (Otrèrr iertâo- f
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III. — ■ irredufcübUidade- de vencimentos, sujeitos, entretanto, aos impostos gerais, f 
§ l.“. A a. osentadoria sera: compulsória:.aos-s-tenca.anos de-idade-- ou por invoú 

lidez comprovada, e facultativa apos trinta anos ds serviço publico, e, em todos èst .s 
casos, com vencimentos integrais. • ■ ■- •

4 2.u. O Tribunal de Justiça poderá., por motivo de interêsse público, em escru­
tínio secreto, pelo voto de dois têrços de seus membros efetivos, determinar . a teiuo- 
cão. ou a disponibilidade do juiz de categoria inferior, assegurando-lhe defesa. G 
Tribunal 'de Justiça poderá proceder .da mesma forma, em relação aos seus.membros. 

Art. 86. E vedado ao jtxiz, sob pena de perda do cargo judiciário:
.1 _  exercer, ainda que. em disponibilidade, qualquer outra íunçáo pública, salvo 

um cargo de magistério, e .nos casos previstos nesta ou na Constituição federal;
II — receber,- a qualquer titulo e sob .qualquer pretexto, .percentagens nos pro­

cessos sujeitos a seu despacho e julgamento;
I I I  — exercer atividade político-paríídária. ' .
Art. -87, Os pagamentos devidos, pela Fazenda estadual ou municipal; em virtude 

de sentença judiciária definitiva, far se-ão na ordem de apresentação dos precatórios 
e, à .conta dos créditos .respectivos, proibida a designação de casos ou .de pessoas nas 
dotações orçamentárias e nos créditos extra-orçamentários -abertos para êsse tini.

I  £ obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de 
verba necessária ao pagamento dos seus débitos constantes de precatórios judiciários, 
apresentados até l.u de julho.

§ 2.°. As dotações orçamentárias e os créditos . abertos serão consignados r*6 
Poder Judiciário, recolhendo-se as importâncias respectivas à repartição .conaretenie» 

§ 3-.°. Gabe ao Presidente do Tribunal de Justiça determinar o pagamento, se­
gundo as-possibilidades do depósito, e autorizar, a requerimento do credor preterido 
iio sêu direito o.@ precedência, e depois de ouvido o Procurador Geral da Justiça; a 
seqüestro da çuantíá necessária à satisfação do- débito. .
. Art. 88 A Justiça estadual será organizada mediante lei, que. somente poderá 
ser alterada de cinco em cinco anos, salvo proposta do Tribunal.de Justiça.

§ 1,“. G ingresso na magistratura de carreira dar-se â mediante concurso de 
provas e de títulos, realizado pelo Tribuna!de Justiça com a participaçao do Conselho 
Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil, -fazendo-se a indicação - dos candidatos, 
sempre que possível, em lista tríplice, . ■

S*2.«. A promoção dé juizes far-se-á de entrârda -j entrância, por antiguidade. e 
por c.ierecfmept,<i alleruBdaaiente, observado o seguinte-

u'i a aniígu daée apurar se á na entrância, assim como o merecimento, mediante 
lista t/ípl oe, "auando praticável; . .

b) no caso de antiguidade-, o Tribunal -somente poderá recusar o juiz mais antigo , 
pelo vctJ da j. dicfri absoluta dos seus membros, repe.indo-se a votação até se fixar 
a indicaçao; ■ . - . -

ci somento o, > tíote anos cie exercício na--respectiva entrância poderá o juiz 
ser promovido, sorio se não houver, com tal requiâto. quem aceite o;lugar Vogo.

§ ã.o A ler-poderá criar, mediante proposta do Tribunal de Justiça, -
r,s tribunas míemores de segunda instância, com aiçada em causas de valor 1! 

mitaco. ou de e-necies, ou de umas e outras; .

ci- os juizes de inferior instância e os membros do Ministério Público nos crí- ■ 
mes-comuns e nos de responsabilidade, ressalvada a competência ,da Justiça Eleitoral,.
quando se tratar de crimes eleitorais. ..... .

. V II — solicitar a intervenção íederaip nos ..casos previstos na Constituição Fe­
deral; - ■ ■ • ' -

V III -— declarar, pelo voto da maioria absoluta dos seus membros, a inconstitu-
cionaliaade de lei ou de ato dos Poderes Públicos estaduais ou municipais; . ,

IX  — exercer outras atribuições que lhe forem conferidas por lei. .
8 1,0 O Tribunal de Justiça funcionará em Plenário ou dividido em câmaras.
8 2.0 O Regimento Interno estabelecerá; -*
a) a competência do Plenário além dos.casos previstos neste artigo, que lhe são 

privativos;
b) a composição e a competência das Câmaras;

eV o processo e o julgamento dos feitos de sua competência originária ou de re­
cursos, respeitada a lei federal; -ú

§ 3.0 As atribuições, dos. itens III, paíté final, e V, deste artigo, poderão ser 
delegadas ao Presidente do Tribunal. .

.. SEÇAO IV .

Dos Jafaes de ©ireito
Art. 85. Os juizes cie direito serão, nomeados pelo Governador, mediante in­

dicação ,do Tribunal de Justiça, na. forma do art. 88, § 1-.'-. ,,
Art. S6...A carreira da magistratura compreenderá três entrâncias.
Parágrafo único. Â  classificação,das comarcas será feita pelo Tribunal de Jus­

tiça,, observados, os critérios estabelecidos naTei de organização e divisão" judiciária.

. . SEÇAO V . .
Do-Ministério Público - ,

O Ministério Público, é instituição autônoma e compõe-se dos seguintes■97.Art.
õrg-ãos-r - - - ,

I  — Procurador Geral da Justiça; .
I I  — procuradores da Justiça; - , .

I I I  — promotores, curadores e advogados de ofício;
IV -—"Conselho Superior do Ministério Público;

... V ~f outros' órgãos inst.ituid»s por lei, . ' . - - -.
§ l.o  O Procurador Geral da Justiça, com assento-no Tribunal dè Justiça, é o 

chefe do Ministério Público, e sstú nomeado, em comissão, pelo Governador, dentre 
brasileiros, natos ou naturalizados, inscritos na Ordem dos Advogados do.Brasil, de 
notírte’ ssber jur.díco e reputarão ilibada. ...

§ 2,o O Procurador Geral da Justiça terá as prerrogativas e as vedações dos 
n » ’ obres do Tribunal de Justiça, perante o qual será processado e ‘julgado, nos cri- 
n.cs comuns e nos de responsaiiiidade. . ' . • ;

5 3.0 Incumbe ao Procurador Gc-r?í da Justiça, além das atribuições que lhe 
íorem conferidas por lei, representar ao Tribunal de Justiça, sôbre a inconstitucio-,

L> jvfcóo togados com investidura limitada no tempo, os qua;s terão competên- j ualidade. de lei ou de ato dos órgãos nrívolpris. da* oficio ou mediante provocação.
c5a rara julgm-tcmo de causas de pequeno valor, e uoderãp substituir juizes vita­
lícios; - ‘ : . * , .

e> justiça de pez temporária, competente para habilitação e celebração de ca­
samentos a r.-if-os atos previs-os em lei e ccm atribuição jud-ciária de substituição, 
exce-o p-ira Tuippaieraos finais ou írreeorríveis; -

8 -1 - Ete c-3'O i.- r irar p rr. - v e  do ,iteo. 5 f a c u l t a d o j t e z  remover-se 
para rio ou r r  a comarca de igual entrância, ou obter a cáspoflibilib-rile com verei 
mer.tos 'ntí.çroi

§ 5.0 Os vencimentos dos juizes vitalícios serão fixados com. diferença não ex­
cedente a ririte | rr cento do uma para outra entrância, atribuindo-se aos. de ervuân- 
cia i ué ;5 -j u  r.üo lafnuj de dois terços des e-iriixnmms dos desembargadores.

s 6.0 Sã. rtsctífuteíl-s aos mag'strados .voo^utcxte 0 1 sn  d'sponibilidad° -s 
v n : -ens dc-u-v 1, n” - » i  c:;- n -istei’ 1 "  revis'- •
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jUíZ-CS c.

,t'i os de m^bvidade que 
, i c lenebiJos por ina„

00’ s t o 1 
ntsn.a >

c C cí-culo te-í -- 
'egrria e i  auvix.i’

a é .-tra  UAriar ecteduai terá.
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' -■ d° Justiço, orçnmzach? ru
, -0 • O Tr.!i,».ai Je t u.sLça

- d oi cicio non eauos pelo C
V --O iiU íiU, Cteo, T

1 s r ::s íirtícri f wr  ii y  n a'.-- .
co 4-Q crOv0 Oè 0 cda in^E ̂ 0

íri te J ^gãog C3 , L ~ ■
Tr -ma cl iei : lera 1 .
rI . S6Tâ c3 :k 3 JC C 1

s.xnc .. . l L a 1 30"Se; Q ja: iCJ r -

n -TcTrio cm t.do c t-'v- 
ãü-roio, rnedlate'1 pr''-

dor dentre os juizes 
1 3,1 dcpsndondo, m  se-
istiça, em que poderão

. s:
. - .-Ba T r 'b ’ :iil àe Jnstiça-

fríbuaal de Justiça, com fede na Omital e 
rite . r-i\o  , '• , ,c ~3 de vi.ite ds-e uu ,rc? Joz m, c
posn" 1.0 T;i. ur.ai pod^-á ser elevado por lei,
- A,. K*. resnnbcrgadores sc*'ão nomeadm ren Gc- vr,
de Juc;tu c r  jn -guarde e. por mareei nerrio r \ c n r ’ ';,i2 i  
gurdo ccsr C'' 1 sta tri riice organiz ida pelo Tu.ú ?J ãs J 
íigurav jmu-s úr qualquer entrância. - - '

Ivrcgmio urreo. No caso de antiguidade, que se apurará na última entrância, 
c Tvrirncl ue J jst-ça ^oi-ern recí ser o niiz ruf-.s .-atuo, peio voto fl» rraicria dos üe 
se'nberc.êdO(es presentes, renetiado-se a voterão c.rA f.3 lixar s ir-dicação.

Art. 82. üm quinto dos.lugares--do Tribunal de Justiça será preenchido, por ad- 
voganos em efetivo. exercício, da profissão e por membros: do Ministério Público, 
todos cie notório merecimento e idoneidade moral, com dez anos, pelo menos, de 
prática forense, . . , ■ . .... : -

Parágrafo único Os lugares reservados a* advogados w  membros, do Mânisté- 
rio„Püb!ico serão preenchidos, respectivamente, por advogados ou por membros do 
Ministério Público, indicados ao Governador eia. liste, triplice, organizada pelo Tr 
nal.

. é ri-, .93. Os vencimeates .tios desembargadores serSo fixados em cada. biênio, 
medü.ntc íel .especial.

. SEÇÃO m
D&s Aíribui jíes do Trlbanal de Justiça

Art. SH, Compete privstivamente ao Tribunal de Justiça:
I — eíegter sou Presidente e aomais 6rgâos de direção;
II — elaborar seu Regimento Interno:
I I I  —- organizar seus serviços' auxiliares-, provendo-Ibes ss- cargos- -aat forma ds

.tei; , - - -■
IV — propor (art .27) a.o Poder Legislativo' a criação ou, a exdtoçã» tfe caigos

e a-tncação dos respectivos vencimentos; - •
V — conceder licença e férias, nos têmios da lei, aos seus: membros e aos 

juizes e serventuários que lhe forem imudlatamente subordinados,'
- VI.-— p-roçessar e. julgar origmàriamente: ; - - ■ - ’ ■
a) o Co-.'-:r:.ador nos crimes eornuns; -

, . - h) os Secretários de Estado e o Procurador --Geral- d » Justiça nos crimes 00
murls e not, de responsabilidade, ressalvando-se, quanto, aos Secretários de Estado, o

w CLitepObvü ixU iii-v.- .püi 16. llíikd  ̂ ' '   . . . . . .  - - • ■' ' . • , . ’

§ 4.o Um dos procuradores da Justiça, escolhido na forma da lei, exercerá as 
funções de Corregedor do Ministério Público. ■ ■

§ 5,0 O Conselho Superior do Ministério Publico será inteeijido pelo Procura­
dor Geral da Justiça, .pelos procuradores da Jm-üoa e rsor dois membros da carrei­
ra, indicados pela associação de .classe do Minisíerio Puliíico. - .

Art. 98. Mediante lei, o Estatuto do Ministério Público estabelecerá a estrutura5 
Ja tesriíiiteão. íivando-lhe as atribuições, observado o seguinte:

I  — fircauizacão em carreira, com ingresso no cargo inicial, mediante concurso 
púbfco de provas e títulos; - '

• l í  — aposentadoria compulsória aos setenta anos de idade, ou por invalidez com- 
rrovada. e facultativa após trinta anos de serviço público, em todos estes casos coar 
co v-rcinentos iniegra1?: . ' . . '

I I — protecção de entrância a. entrância, çcr fintiguidáde e. por mereciiqento, 
r  ‘ten^ciJe. X-cuIteda a recusa, em caso de arjtJ.v-‘da-.1e, peio Gonse-Eio Superior 

Tr r.:stc”io "ú l lico, observado o díspesio 1 o ar . f£, 8 2 <>, giírra b. 
r r — ace--o aos ca-gos oe Procn-gr-or c°. .Tusr . mc uante cremec“e, t-jr an- 

•‘r e por rra- re-.nento, rtterrad^mer+e. cie rm s- ' i;gõo ,«  o. áj ,;sta
0— ç r . i0 CorscTi-) Si--.o--ur po Mirir:.rio Fnol eu, em qae poderão 

, ,v lrr  . . , ,w  or^a de cualouer entrância; . -
-  _  f-'-vi-jjacte nlo  pooendo o- rm :’ 'r-rt- d- ÍGMoté-to F '."f:e*>, gnós deis 

3 ae -x-"'criy.-, ser demitido sen-"ü po- s- -'' r i . em terixre cie
.x v-so p.-terj’ ivo em or.e «-e r«es -AciUte s-rrlg d-'ee-3;

" I  — irrtet vbb. 'ade salvo -e'msc:i açfc do Pmcí-Gdor Gn-s' da Jrstica, com
nr.".... r*ò e - ncia do serviço: "

V ’"  — voc’"p"' f co art. 83, no que couber; . - .
. ■ r i { — p . v e n c i m e n t o s  ds e r - ' 1 -.im, o dtepomo r.o a. f  ̂ c,;
I.ri - -  j/ar;te çcip do art. 88. ? 6 o. ,-o-- : c v .-ú : f- tro o-.i"ç;V/.-:te 

"Art. 99. O Ministério Público junte â Oum.a M-btf.r terá orgar.zacrr. pró- 
■oria, na forma que a lei estabelecer. . - ... .

■ - • CAPÍTULO trr • ,- - - .
• . ■ Dos aíunicípios . .
Art, ICO. O assegurará a autonomia cios Municípios, nos tír-m.s ea

‘ Cons-l'<;iição Fcr' ~ ri - -
Art. 101. São óreãos do Município: . -
I — legislativo, a Câmara Municipal, composta de. vereadores; .
I I —  5,-ecutívo, o Prefeito-. .
5 l.o Ressalvadas as disposições em contrário, os vereadores o Preceito e o Vice- 

Prefeito serão eleitos: por sufrágio universal e voto . direto e secreto, com mandato 
de quatro, anos.

? 2 o As eleições municipais serão rerlizadas simultáneamente em todo o fi­
tado, dois anos anres das eleições pnra Ok. -rnador e depute dos estaduais.

§ 3.0 São condições de elegibilidade aos órgãos municipais:
I — ser brasileiro, nato ,011 naturalizado; .
I I  — estar no exercício dos direitos políticoa;

III - - ser maicr de vinte e um anos.
* 4.0 O Vice-Prufeito constderar-se-á eleito oom o Prefeito registrado conj-in. 

temente,'. . . '
Art. J.02. O número de vereadores, sempre Impar, será fixado por iei, «rr pre- 

pop-ão qoe nSo erreed;- de um para cada três mil eleitores, nrte podendo sor inferic- 
a nove nem superior s vinte e um.

Parágrafo único. Sòbiettte terSo- remtaieraç6o rvs veretsdoires da Capital e ch'A 
M‘micipio3 de po.oulação superior a cem mil habitantes, dentro dos lir-ntea- e crité­
rios fixados em lei complementar da Constituição Federei.

Art. 303. Serio nomeados- pelo Governador, com vterie, aprovação:
I .— da Assembléia .Legislativa, o  Prefeito-da Capital e dos Mitmoípiras- conste- 

rados; estâncias , hidremineraís, - mediante iei; ■
II  — do .-Presidente da República, os Prefeitos -dos -Hunidpios . declarados-- 'd »

interêsse para. a segurança nacional-, por lei federal. ........... .­
Parágrafo único. A criação de estância hidrommeral- nèo prejudicará .0 man­

dato do Prefeito anteriormente eleito. 1 - a
Ar: 504 Subf-tTui. 0 Piefeito, no'caso de itnpedõw: tr. e -uctcle-lhe, no de 

vaga, o Vtóe-PxeMto. ■
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- 10 Na falta do Prefeito e do Vire Preteho, era eba. ac:,. ao exercício da 
reimtui a o Presidente da Câmara M»iriGçpf.l.

< 2.o Vagando os cargos de Preterio e de Vtce-Preleito, uroreder-se-a a nora 
leiçao, no prazo de sessenta dias, e. os eleitos 'comptetaraa -q ■ .tcra-t-o restante cio' 
tiatriénio. Se as vagas ocorrerem■ no ultimo ano- do: período, observar-se-á o dis- 
■osto no parágrazo anterior.. -. : <■-.■• . ; * -

Art 105. A criação de Municípios, bem como sub dnsão e v  distritos, fars^a 
ueiiianíe lei, observados os requisitos e condições da lei compisrawi+ar &a Construi 
ao Federal. - • - - -. • . • - - ■

. 3 l.o  A mstalaçao. de novos Munieíuos-.-sòmeirte se efetivará’com a ’x>sse do*1 
rulaies dos orgão, inuiuo . ais, eleitos coniuntamenre com os dos Municípios en , 

.entes. . . .
■ -2-0 A cnaçto, por lei estadual, de distrito administrativo, impoi,fj  na r.r- z- 

■:.ío automatica cio distrito judiciário - •• •
Alt 1C6 Os Mun-pípio» porierao celebrar comt-mcs ,ra T-t ii»acâi de obias ou 

:ç-.cloração de serviços publicas de interesse -comum, cuia execix-áo dependerá da 
,. provacao das respectivas Câmaras Municipais. . -

Art IK  O EAaclc, uiemante lei. estabelecerá noivas d- um va „m_to dos 
jrgao» im.uucira.is, iixando-lhes as atribuições, observado o seguinte- . .

I — diversificação orgânica em vista das peculiaridades locais- '
I P -  i.srer-subihdarie dos tereadoifes c Pieieitos, de ecçríj mm o disjr i tc 

im  crijrui n.o e 1u, no que AV ají.caie1, <? ru roíria d j- fsdm a
I I I  — piorasse Imislatno análogo ao cm EK,do. no ene aram , vriada a da

.-eaacao: ■ . ■ ■ -
IV — oingator t-dfde e forma de }j'c»taçãt de cowa« e onhu-aiã') d bai.n

cete.s e fixação dos respectivos r raros. . -
• 1 o As coalas do Preteiío semo luígfda» pei- L-a.uera Muriu-pal, < orr re- 

nirso »us~ensivo, d." ofíci i e voluntário, paia o Tribuna’ de Cu i íSí  do Estado
' '■tu O r. curso ne ofíc o, sem rreimro do disposto no ruragr&lo secuime, sc- 

j.u mfu osto peM Presidente da Câmara soruente no caso de apro/Açào de çont-<3 
cuanto as receitas distribuídas pelo Estado, ou nela União, com aplicação especial.

§ 3.o O recurso voluntário poderá ser interposto pelo Prefeito: por um t-êreo. 
i;o mínimo, .dos membros da Câmara Municipal: ou- por ehretono municipal da paríi- 
ao político. . . . ■ .

4 i .o  As Mesas das Câmaras Municipais rarestarfto conta -ao Plenário igual­
mente com recurso, na mrma do -í l.o, excluído 0 % ) OXifílO.

' 5 i KTo caso do raraqraío anterior, o recurso pod^re se_ int rpost-o pelo Pre- 
•>denTe tri Cãmuia Municipal ou relo» indicados ■':<> • :: v

Alt. 1C8, Os Municípios deverão integísr-se no p-.g;ipjamerto estadual e na­
cional . : • ^

!:.nV '■çd.i únicc O Estaco prestara assistência >ecn.v ac,3 Mimic.rics, quando 
soncitada.. . - . - . ■ , - ’ ■

An ’ 0n Med ame com ên:o os Município» çvntrib uiho ,)•?•; 3 Etindu d» 
de e Assistência.-instituído relo Estado.. - ■ ■

m * 11 1 Os Mumcínos cooiierarao com o Es*.do, i-r orgurvaví * e maimiea 
A o  õc sfruto escicgr porlendo paia isso. esiabe-e^er co" ~ives, dt, tn  a que a» 

o*-r,ti ladci ac rasten, dCssvs smiecs « t: l . iç , r ttmd" escuc-'!
Parti ralo umeo vja a' Ucacj > dêssas íir.frs. o ,'c ,sun 5íar.„ ao« l ’ iu;-

p enaçm u, --urios df ícrmacfu dJ f m ã r  i, _i 0 , r io  mm si-J ,
aii"0" Hitado», de pre e^wrcia narr ’ o >t  e--ouía,i do ~i< u: > ;

Ai, 1’ 1 O F., Tio -ra-ii v ( rc *< lè^io * ■ o, : f p',-1 , n oc .
■V ee. io?o e pre1 'im, o "onui incêndios n  .m*' ■ -u * ° 1 i v n  * ’~i

■ .Art 11' O F 'ado -òmc.gte mterim, aos ' 't.. c f - .
t -  quando »e i eidicar nnpc".tuahdaãe s.' ■ r . er«o -- ircm ue cnrar.tido 

pelo Estado; .
I i  — sj deixa'■•m de p.imxr, por dois trso-ufvco *v{, Mg f-.m^is.
T I -  uuondo a adminisnaçao mu.-iicis.ai não > rasijx cnnt»- •* que estjja obrigada 

na forma da lei. - - ■
í 1 o A intçii encõo s r̂a deerfetoda , i lo G ’ v*-r ador, nsòiantp jA-cAocaçõo de 

- do;s tLr os, no ru uiru<\ des membros da Catima 'Vlueicipol. ou do Tribunal tíe Con­
ta-- do Estado, c a sua exeem ão decerdera ee previn apxovi-çso da Assembléia Ce 

■sislanva. 1 . -
- 2o O û o npe dectetar a ínter-eivãc, lhe f i a m  9- anrTifnd-e e duração
- 3.0 Apxovada, a intervenção, o Ootemtd.r r.om-jara o InierventCi.
5 4.o Cessada a intevvercõo ou cessaaos os ‘nouvos fu*’  a houverem deiermini 

jo toranrão ao exercício dos ( ft)' c: , - »  as .̂taíuridiJ.es mum - atasíàdas uri co:i-
i j i H u a  dela °em ertjuí?o da evenrjal "esornsabiltração

Art. 113. Ds litígios tcmmnats entre os Mtmlcímos serüo resolvidos mediante 
convênio ou plebiscito, na -íoraaa cue a. lei estabelecer,

Art. 114. As leis miuricipais sòmerite entmrSo er.l vigor npes a publicação no 
orgão oticial do Município. - v .' -

Arte. 115. A lei ooderé criar sub-prefeif'ura,s po dísírix-s, de acordo cciii as 
necessidades da administração. •

- Art. 118. Na opiicncão das rand"® m m.itiãam der irades eos sor-Açc-c publiccs
cle.ver-se.-á atender às necessidades du» çlistntos, err, íii*o e q m  ? remitç que produ 
virem. .- ■

■ ■ ■ T-fT-UliO I I  ■ ' ■ - - -
- Bos Bit-ítos Fmi-itrcc^íaís

Art. 117. O Estado assegurmá tm s*j,j -■ rí'i: d; -.lui» n-rv.
■rnc:as, a uniolabiFciad? do» iVredos e us . c rr. nT,;n ãuc direito*
, ''líticcs e soeisur, nos têrrnos da CimcíJuujo Te^eti,

■ • ■ - . t í " t7lo  m
. - - . Ba Orden Ecorã'' iva e Sncud
Art. 118. A organização da tmdtrn tem "-x for a vmTm.çlo da

íusrira soc ui, coia ba-e nos prínmmo» esrisje-çctslup ;a C-.nsa:uiçãr, ireriera1
Art. 119. O Estado pianilicarn o s=u JessnvofvniMito intc-grâ irio-u ro plane 

lamento nacional. - -
Paraarafo único. Para-êsse íim o Estado íaanteia orçao ca entidade» cie pla­

nejamento global e reeional ou mtermumciral. • . ■
- Art. 120. O Estado node-a celebrar acnrics e convdr.tri c-ít outras unidades

ue Fedu-raçro ou com .. ITníãoi tendo -,n -.isra» ceíc-j *ia p o rs  aern-snia, nc tc- 
cante, princioaimente. a Drooàirõr, crctraçã'; ci®tr-b’u;;m. crnsui^o de riqueras s 
provimento das necessidades locais. . •• - .

Art. 121. O Estado preenraví r. • -r-u , r :• t m ter as fru ;s uç prrduçã'
, ■ ci- nson de1 ' ■ - - -

I  — assistência técnica à agi-i-uru - à „r-5 e •> t-du .fi’ ,
TT — melhoria i a.rpbarão do» mm or uaosp^ -» r ->;*o ír-o z " lis produto 

ras as estradas-tronco: . / -
K l — incremento s ampare m m '- v , , !  far'-? • a =m'-ei»-,e r  

- IV- — instituição -de errclpo a, s pov ®n- '  e iricdõ>3 a',J'í!"u’" '"e » ç-iadcres » in-

VX — garantia, de preços mínimos para os produtos da lavoura, observada a le.í 
f.deral. ,, ’ "■

V II — instituição de seguro a baixo prêmio, conlra sêcas, -readas, graníxos, pe 
«es .e nragas, observado o dissosto no art. 8.o,-item X.VII, almea e, e t 2.o, da Cons­
tituição' Federal; -- - ■ ■" -

VIII: ~  recuperação e utilização de terras-Inaproveitadas por motivo de eilftc- 
miast ■■■-.. ■■■; . . -  . T-’ .-.- '■ ' ' ■ I-V .- ■ ' ' '

IX  — aproveitamento econômico das-Terras:. ‘ ' ' » - . . • .
."X- -r- organização de: serviços especializados de- reílorestamento. eombatR à erO1 

sã-o e de proteção à-iauna. - ' s
Art. 122. Observada a lei federal, o Estado promoverá o parcelamento «de suas 

ferras devolutas, estabelecendo planos de- coloniaacao o alienacao mediante lei-.-
Paragrafo único : - O Estado assegurara aos posseiros de suas terras devolutas; 

que as -tornarem produtivas com seu trabalho e-tom-o-.de sua iaixnlia. ■ p-relerência a 
aoinsição do dommio cte até cem hectares. -- '

Art. 123. A lei promoverá as medidas de assistência social, tendo especial-, 
enenre por fim : -

I  — a construção de habitações higiênicas e cômodas, assim na zona urbana -co­
mo na rural; - ■

ÍI  — a. difusão dos meios de recrearão e-lérias ao alcance das classes traba­
lhadoras: - ■ ■ ■ ■­

III — a deiesa sanitária das regiões insalubres criacão e manutenção de hos- 
- oitais, matemidades, creches e lactarios;. - - - -

IV — a- rewerac&o dos desaiustados à vida coletiva; '
V — o auxího às ínKiiuicõe» rarúr-.üarr» r,e ompsio a nntunitíade, à m àncj t. 

ve hine, à invalidez, e a instituições conveneres:
v i  — a prestação de serviços médicos e o fornecimento de' produtos frirmacêu- 

ficos, às pooutecôes ru-rais; • . - -
V II — auxilio aos sindicatos de trabalhadores, nara possibilitar instalação e am 

pliacão da assistência medica, odontologica farmacêutica e rror>ss'onal. - -
Art 124 Os estabelecimentos penais do Estado darão.: aos seus reclusos, aJétn. 

de outros direitos .assegurados ern lei federal assistência jurídica gratuita e assisttj;- . 
cia social as suas famílias, . .

§ 1 o O ■'•Poder' Judiciário e o Minvstêrio Publico iisr-piiza.rão os esfaheii-ci-men- 
tos Penais e os-de recuperação de menores, a íim de asseeur-ar aos internados regi­
me-alimentar e sanitário, compatíveis- —

f  2 o O Estado destinara pequenas áreas de terras, para trabalho agrícola dos 
presidiários. , .

Art. 125 O Estado estimulará e auxiliará a iniciativa particular para a instala- 
f ão e funcionamento de estanefecimentos medico-sociais, que prestarem assistência 
«,-os necessitados. .. . - . . . a

Art. 128. O Esiado » os MuBic;pir's, ns med-cia de su s comreirnciK-, empre- 
eaderão programas de absorção dos núcleos de ponulação estranae-ra. --

Art - 127 O Estado ma.ntera, -em todos os Muníamos, unidades ou dxsmt,»<s 
sanitários - ... .

Art ijr Observada a ls' jedrral, o EsTido e ( s Muaic-moe "oderf o rdO'‘ar ’u 
• 'Mas de etrter .encia, a n.-i de c»ia.itn ao consumidor a~ utilidades ind’spens.ireis 
á sua. subsistência, nas ocasiões de crises ou desequilíbrio econumicu.

Art.- 129;- Os Municípios orgamzarao leirnsvlivres nos principais núcleos U«
população. ■ ■

. / ■
■ TÍTTJ-JwO IV . . ■ - '

■ Bs>. Família, da Educacáo e da Cultura

»ji-t 130 O Estnao asse-uirara, uo ámb.tn d» Q cv.x-_ oténcr. pr(,(oç-“n e as- . 
» ’S'Sr>cia à femiha. e^pecrahucnte a niTerajdar.f, n -nfa- ■■ia e e adolesoencm

Art 131. O Estado-e os Municruos deverão promover e facultar ■ a construção 
e aquisição de casas próprias, de tio o popular,. .

Art 132 A educação é direito de todos, ,e será, dada no lar e na escola. Asse- 
"urada imial oportunidade para todos, a escola deve msmrar-se no principio da unj» 
dartn nacional e nos ideais de liberdade e de solidariedade humana. . ,

Art 138 O Este do organizará o seu .sistema de ensino, observando os -princí* 
pios 4a Constituição Federal, o mais: ■ . .
'■ I  — eriacpo de escolas míblicas nara cada núcleo de cluzentas habitações e coié- 
Mos estaduais -nas principais regiões; .

I I  — criacão de escolas normais rurais nos centres ri - prvr ■ cão aurorera-rea
III — difusão do ensino primário a adolescentes e adultos, de modo a garanti?

intensiva alfabetização; ■
IV _  criação de cursos- de orientações e formação pro.assionais, nas zonas ur­

banas e" rurais; de acôrdo com as peculiaridades de cada. região; :
V — estabelecimento de cursos vocacionais-junto às escolas; .......
V I _ instituição de bôlsas de estudo mediante concurso de provas entre- estu-,

dantes -reconhecidamente pobres; - ,
■ v i i  — constmçã-o de casas escolares e residenciais para os proíessôres.-nas. zo­

nas rurais; . . . ■
Vtji — assistência e amparo aos alunos necessitados; ■ -
IX  — remuneração condiçnr aos p-.-f.-sco-es urinv rios e secundários: -
X  _ cabvtneão es Escolas Simeriores e Unix rraídrdes parri-Keres na forma do'

art. 185, e a outras instituxoes culturais e cientificas legahiiente organizadas.
X I — fundação õe bibliotecas pública» e-mecialmana» nas sedes aos Municípios:
x i l  — difusão do ensino <’ ’ ráTca cia ?d vnç >0 f  P’ca; -
Parágrafo Vthico. O magistério estadual será organizado em Estatuto preprio,

mediante lei. - - • . - - . ■
A.rl. 134. O Estado incentivará a educarão psnorhva, air-nlicndo ou í w r »  

iresdo 'a construção de praças de esportes, r-rincipalmente nas cidades onde funciu- 
iarero estabelecimentos de erv-lno secundário e superior. .

Art. 135. Respeitadas as disposições legais, o ensino em todos os graus é li via 
à iniciativa rarticular* que merecerá o amnaro teenico e f-nanc.eiro do Estado, 'me­
diante convênios inclusive para a concessão de bôlsas de estudo. _

Art. 136. O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos 
horários norma-s das escolas oficiais de grau v-rímario e médio-, -

Art 3 37 O ensino primário ministrado pelo Estado e pelos Municípios é era- 
ii-ito. O ensino oficial ulterior ao nrimário sera, iguali,iente, gratuito para. quan,os, 
oemonsí-srdo e'etivo apvovoitainçnio p-o m-r-m Títa òe rrairê ''nria de recurso».

Pará°'r-a-Fo único. Sempre que r(,«siv<-i. o Poder Dub’’co suh=iftiuva o r -a 'r «  dc 
vratuidade oelo de corcecsão c'e bôlsc.» de es+uclo, evifid.j o posierior reembôUo i o 
caso de ensino de.-grau superior. _
■ Art 138 O Estado estimulará a renü-aeío d rcct.u» exposicoes cie eTte e
.-'i..ccfh.s pcmulares. ■ ■ - , . ' .

Arf 139 As publicações rc-rcnicas a 'ur-i-éc d" i-'-ro' n rádio, o c-Yr.-nn̂ e 
v tS8t--o reran au-iiiados p e--lHnuladofc pele Estado, cpnnclj semuem ao ir.teiesse d,i

dustriais; ■ . . . . . .  . -
■ V — organização de srev r»» p * -< --fp-r; de fo<r»-v'rr, i rans n,zlrK'éo cia la"oura 

p recuaria; eletrificação rum1, -.g-n mra râ-o des nita-dutos r.istr-oui.ão, mediante 
venda, cioacão. empréstimo ou penei -n máquitia,» e íerrarremas agrícolas, semri'
ip». ccnnr-is de peruei o p re»,-.-. ---- » v ps  e acnírs: cria de rs-des de nnra-
ãr<» gerais, silos e frigoríficos .ara dm». ,i:c 0 ccnser enãu produtos, ca lorma

eJacs “o, cultura e recreação do povo. - .- . . .  - ...=
Art 14-3. -O Estado esrimuiarí a cultura e a pereiréa cient-fica mantend-) e 

criando institutos è auxiliando a mieisriva particular nor »uro d° anriro e sub 
veneSò, bem como estimulando os legados- para Fundações, mediante prêmios e d-s-
tinçõss. \ - ■ . . . . . .

Art. 141. O Estado manterá órgão ou serviço de defesa- do patrimoniu histó­
rico, artístico e cultural.
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. c -  C -o r a is  c r a p ^ i lá r i j i s '

* T

{ r  -i p  ' nr c ? c * cS * * * ' “ í ' i f.

h  p. '#  ■ . 1P%. -I ■ .. m , . m®

í è ios cí® redor t x e z u t i v o

í itr.t r?  r>" ;>r. r.ffi i o r '  s n ’r  n r  30.3
----  j n i '  t ViSioor do Dvac' , cio Paro -í,

; CO :- '^rr:-F: - íçxí V x J  * p::, l-gre'-'!" , 1 T:rè:’ ■. . ■ OGoOIltíiT,. 4- 1)0x10.0. (:-& ÇCoro/:■
uoc-re do A:x.re grr : ■ o.■ .-'xs o creii s i. í. ;>I, :..:.r :0 3. xxixibmado com

I íTVvsidfcsr?neto tuk t c to er on Frade t • ~r ! T  nreso l.o, da lei nr. ,233, de
tornar piir.nere rec - at-v cretí/i' reaira. IP c*“ i^ i e id rt' c’ ° 101 c>. M A R R  DA

| ç-Va e proaioihao r.rey, . ire c conh c Cr T D irA o  V rR E IT  V PE NACEPO.
i me.ffi' do povo t r íim Ce ura r iuve«o ■ > caroo ? Professor cio Ensino Primá-
| rt.Piios para c xxtor * da toono ire b':r' u o M.N. 1 - - nível 15, o.a
CBlía; - | Casa do Peaup.no -Jorna.feiro, desta Capi-
| O r.i-toerarvto cu° a diiutoacãG do F.s íat rem. n- çy-oveníos de inatividade cie 
tacto dei o sex c redor,. oa c5r‘ ro u - a í,Cr' j  143 '6 (três mil, trezentos e qua-

I ,->r*enia ?u mri cnds rur re te ] aislebs rerw e n>a cruzeiros ncnos e de esse s
, n<o de o*‘âo e d:re retoio d? ’-acui'°os- , csnr-osí armas e iiit°g*ais. inclusive a 
1 r  E C R E T  A : ) r reo-to parte e os a-Teiunais de 10 . (dez .
i Ar’ . l.o --  I5 .ca n Ato, do unTr ao fia pri rentoi - -
ib-nete do .Governador um eonse.Ko- cie; .... „ , . . , ,.Aíre_  ., - . •... , . i-..c 1 t ur riba. em is de maio de -luo.7. 14b oi Relações Públicas, composto. pei0 Che o ■ • , ■ . , n -*: j,'. _ I . „  „ , i „ ,  - ua- Traeoendencia e 76.0 aa HepubucaSi?»» s “  r'Po™7 i

A„  _  A ,  c ™ »  *  H « a:WS !
’■ Publicas competfe o comanao das at:vi- j 1 c_- 1 ‘ ~~~ '
i üades pruraoe’onais.. .piiolicim-rias «  notí- c . .
cmsas d»1 todos cs õ’ gâos da Aum.nstra ’ ■ .
çâo direta e ir.dir,ca do Estado. P IA  RETO NE. .,0M ..

Art. 3-.o — N entram a despesa com -pro- r. • „  , , •_ .
jPs-aaRüa oa puh it aode aer efetivada' a ‘ fioit-inador cto .Es>a. o .m A ar-*n , .

. car.ia ae reeursC' a.A Estaco, sem nrevis sr' \^roposm da beciemi a o n enor e
íautoriragão cio Cu.seito de Relações Ptt c-t-t-t r t'■ i Resolver nomear' ROD0LFO STELLE, . :
" **£ *r—m 4 c .«nsn .í» r f stfe artpo ÃO RERH'c'-TSRl, JOívE VANTKO-
t o i e r s  r e c ^  ^ é u V ^ ,  ‘das . ̂  e IHEODOílO VOIKAROVTO^ pa-
soc eonaes de tíc-onoai a rr s<a, das Funda t r.3 *c ej,’'erem’ amente, os carsoç
õa^ões e d: s emorxsas oar-ucas :iacul&’ i f*{ ' ' llZ t ‘a '> *. “ ° L u u rupieiues
das ao Estado * ‘  \ ̂  mesi ia autondude, "o is t t  to ue Pa,

Ari 4o _  ( 'kç„ orgão da A d m n m  ' t "  ;;-‘ s ^ ° ' os; 0(6 ^lmmra iv
çâo Creta ou màbe.d confitu  ra com a exonerados os atuais ■

• utilizácSo dos respectivos creoitos or.:.a- .1 tbirit.ba, em S de maio de U  i, -u "
mrntirios e adie ona s de ac ,rdp roni I l-;  fodepcn-. uma e ido la Eepu.jl ca.
■ ■ ... .• ■■ •...... ■ . i V ín  FVíV PTsií îS îK-li ■■ 'st± cv*etn*e« e r r  /jjjcnaatoe*? expediaa^ / \* *> * y  Z
pelo Conselrm d. Pe.a.ões 1‘u-b.As, p» ! T 'ToíM tk , r t~°  ̂ ,,
ra tuS^e.o de ( v a i  ic. re s sorri cs na í “t * pl° l n 010-a, E >».-
blicit rios ao Estado. . , i • . r— -

Art. 5.0 — ütet-e secreto entrara em- vi- i - , ■ ■
kiu • llci Clcilci Cees. Sita j. r-v Js.S. f . • . • • . .
ç.-r rb^po î, f- fi.P oT il. , , , .

f U* t ba em Ç - . r r v t - l i ;  r E  „  °  ~ ‘' , r  adur a°  1 A '31” ’
oa ’ e ct>and"r. .* v "  a c R V  d ..ca , 1 ' ”  Sl / ’ f Jo ' JV\ LJ ' .

IU )  I S I I I '  E M l N T l l  ! c Jr' ra ,  ’• ‘ l u * -
A t f r ’ iü i :• 1 ’ ^  1 -A’ A -• 'is. -

' c r)l ‘ 1'< liOar e 00 CrUn(' ao Os .
_ _________ _ r>- 7 " opj. ^’sira - u ’ l o  , o

'  ̂ - t ao Oo 0̂3*1, j.íia e\err-
l » I r v E In  M i n r í  \‘ J ’ ’ " '  E 1,v d ' , nc e — 11

. . da. Casa Civil 0.0 uabjutte uu
r t u « r ,  r  rr t : o  p T=f - t , , . 1^0 r

m**' ' ua ' i  tç o Cr r "  - c '  r '  i i! a pn i c’ e ma o ríe lPci 14 > o
ci , »  i  i ;  ÍS1 a - i ” .m o.e Tust ,a . : i • Jt j'up o a í  c , >.) da Eepu' 1 <a 

f.ROllP m c r - . j .C j f ,  3 I j. ., b i  \i i,o  F34j .EtCEI.
” C.Z4IO C-lE i.C  'CU^ERiri., ocui/crre ' td^ídilc .trnüoo v u',
&, caro0 c- I- È"T .Co C'J ls  f i  Rei pio'. 2 131-V-PC — 8624
l.ar.rvj. d'1 rJ ca J sf.ci. da r" : c ; -------------- -
oa, ne. Santo Antonio. ■ pura. a. comarca e i ' "  .
àf-airo .\n*tinn d„ P.r- na. I f>t 'CRTTO NR. 50íi"

Ctir.tiba, em s de maio de 1947 Hfi-.o | o  ■ GeveEimdor do Estado cio Paraná
da Independéno a e 79.c d.a RepóWicr ' tena'> e'i. vista o Acjrdão n 3 431, de R

fa»4 PALRO PíMENTEE ô 8n k Ce IGuT, do Conselho Supereor da
JoSs- cfe Mattos l.eâa - I ■ít-íagii«®aaara-, ■ . - - ■ . • :. ■"

Beí. prot n OídiSS-ST-Pf} -• 8621. i remover, a pedido, AR I

Art. 14a Os manaatos dos atuais Cíovernadoi e VIco Qovemador' terminarão a
■ j 3.5 cie .março de^lau. , . . ■ . .. . . . . - ' .-s * *, . ..

. 1 ■ s. respeitado o mandato em curso dos ít c Icüoó caça irives.ídíura. d?j.xará de
.. sei eletiva por. .orçareis Constituição, i ..o.aiti!., e, nas iiiesiTiaS' conoitôeSí ò dos- e ei­
- tos-, a 15 cie novembro ae ifeíjtí- - ' 1 rei'. - -

. 3, Os mandatos re41: os i,.oi.re, exii fase cie conclusão Acure pro. core.
. d.,s atí. 31 de janeiro q« E lO, o  en . respee i,„s tíeiçoes reuimai se a 15 as 

novembro de 1963. • • * "
■ s t  . A come denc a era’ c as eAieõre numcipa s opemstía a 15 d*> oo emt 10 

, de .1972. ■■
•■ 5 i - Nos- Muiixca) os c  ,nA f i iu c  n, cipt’\i j cm cvi'o  [mdajeiv depo i de 31

ire.reo xle 1 >GJ o-, eiruu p .a ■ p . c o n leaicn, rev ”  re,.j os nr os su e j e 
cte 31 cie janeiro de laia,

Arr 14., Fim ai.cbn a v tnh íc ae ç 's jii n cvsn-e= catediídci t \t o
hnes de of-co dir ui-O 4 rere , ' ’s c a u . m > O  lx , ■ no Frei  ̂ , n

. COu-l-T . v.- rí o O. > J 11 i x lâ U r i  -CÍ6 . .í.l4i iC iO I.f:.i.l i O S  j í i  Pi i i ; í íc  t V ç j ( '>S | is'-1 ií| ! íreo'] ri t Ctpo q ' ■ v f  ■

C \1^ 1 ' tC U í S 1- ( 1 u 11 1 í *? _ : V _/C í í 1t ’l i  ̂̂  T c- ,n
■ d id oa pLTisli^íjr' o t a ’ ■* > ,' ç m^ü-s > <~c >•» ^  p*' a a Li/ioŝ - di poò

■ i, r* i ^ to T t*1 u ta ov a apost»  ̂ tc ; t» cLiua/  ̂ e -er a
.gens previstos nessa lei.nsUvajo • • .. . . - - - : . . . .

;  ̂ a e,ix  ̂ ri  ̂ c rs i  io  L r f3o ° >1 ^is y  v r  ̂-?
* -7” ítnhd.7at 1 tu ? r  ,iA, ( ji v i a pn  L > o -*

oeie  ̂ i 'st-pi r ° a* íc i o aiíK-* s ji; > \
'iüaMto ilí c r í - s p ^ u t i . ' - pr ’.j i(  ̂ i ro nnes ct ssi\j o p  :

■' - ' C E ar j-1 <* c Í O" r dtx! i, v o  r o ) "PjUíPd r .eiuat' a jo
- -.viiipO (I?” ot.i vlCU 3.1;-' ciEiiti cmie«udf.í«- ' • . • ■

' E" i nr v . r e s  i o tc -rc, rp 'n ra, i ae'’ , J o c\ , r rs
tiSa=:i r..Ui. -. P.i.iGb: ilcS00 aI t.i .4 (j. ■ ■ . • . .

. .a  1*11 A redre o , ■ B-v 0f „ Pl«  ,, -re p -are, e L]0> A u0s pre
' a i’ Ft A r n?i re ae ! rr 'V/pp1 !,■ cp 1976
. Ps.s reto imico. ref .:.c. ...1:1,re:0 :. . .c ,I, .re, ::r, 'Sc..reren no :;■■■: , t  ̂ 10

*.,a ’■ *cs esneo m  ou re,, rrF jrea' ,i re, s * i iõ rlt ,i nr o de 33u7
Ah re C d spoxk. 10  F > i e 2 'Jj , r b i p,i* ' , r i  cf- p -r ji’
'i  n, er .dos e iav ov er i i e^eoic a, - depende i ‘ *s do *uj’ci r ir  i íou ’cc

t( te or c*ua ouer in*'t] j u~n e noreci ir e v lo  no o; ro d. pro''c1- mu
3 rr ’ Ui í r n  ,> x "der r e  .j+t o oiuo i v f o  a re< * irer, rrecMnF c t *c , 

dr nrrvrn e cl? txtuios a v, íid rvw uo e* s sti % 'oores pnbs.cos oue, •' dem d TOre 
p d  n\io desip ropp.dnrere. esu-eiro. des, i A e  des -lu-eõpb curitsp 'cd.cn as 
respectivas series- de classes- .

’ 1u Dentro cie etn‘ o e rerem' dias c.a nu mui arão desta Consbtu’reo, s i  o 
rexa^as ai.reos de orreto, nrv&s s ries <lc c! vs- no pessoal de m e'. urre ered i 1 >A 
f.o Poder Executivo, para aonjnne,,o dos rtspecb oc ciuadros, afer.dendü-b - s dura 
íao dos. cursos, atribuições e relevância de cada serie funcional. ;

• t 2." Fica assegurada aos professores suplementanstas, contratados por mais 
fb- c,uatro anDs con=cci r  os, pie ere.irea à nomeação, se hirbilitad^s xrn concurso.

Arc, ii7. O 'cr'tdor oue, è data õtsre Cons- tvncgo, e&tiver sposeAado por m 
talkxts, tex’8 incorporado aos proveitos da inatividade o acréscimo 'mmqverai, s,e 
forraa- estabelecida,pelo itejn X e § lv, do art, 67. nao se lhe computando as parce-os 

- - etEasa-dasc -
. Art. 148. o disposto no art 77, parágrafo umeo, -somente sera aplicavel a 

partir- de seis-meses da v-icencia desta: Gonstimicoo. re • -
Art: 149. Os cargos cie 'Procurador Geral - do- Estado e sunproeuradores do 

Ministério Publico passam a denominar se, respeetivamente. Procurador Geral da 
Justiça e procuradores* .da Justiça, .observada,, quanto a êstes. a- mesma- desmnscao 
crdinal. - ' - ■ •

Art: 150: ■ Os- Poderes- Executivo e Judiciário,- no prazo de noventa-dias, s con- 
(ar ds proimilgacão desia CotlsUt.uceo, üeverio rpiileien a Assemblrea LegiPia-fiVí», 
os projetos das leis referidas nos artigos 88 e 98. Findo êsse prazo, a iniciativa-cabe- j 
tá. igualmente, ao Poder Legislativo. - , ■

Art. lo l: Eiicuanto não se criar orção coletnado próprio, as questões: fiscais, | 
■ ein sctnmda instância-, serão ralgadas oelo Triouna' -de Gontas do Estado. : j

Art 152 Ao ex-corcbrtente da Força rxp"diconána Brasileira da FôFca Aerea 1 
Brasileira», da' -Marinha de Guerra, e---Marinha Mercante do. Brasil, que- renha; participa- v 
do .efoüvamente de operações bélicas na Segunda Guerra' Mündial,-. são assegurados í 

. os sesuintes direitos: - ■ ■ : . i
a) estabilidade, se funcionário puMico;
b) apraveitamente no serviço publico, sem exivéncia ao disposto no art. 60, S

, l.:°: ■■ : . -. :-- . ■ . ■ ■ . . ' ■  i
oi aposentadoria com- proventos integrais aos vmte e cinco-anos de serviço exc- 

tivo, se funcionário publico <te. administi-ação centralizada- ou. autárquica; 
d»)- promoção após interstício legal, .e se houver vasa-;
eí- assistência módica,,hospitalar «  educacional, se carecente de recursos:

. f) o aoréseimo-àe que-‘trata. orert. 67. item II, ao completar vinte e cinco anos 
de exercício; . re- . . ,

sr.) isenção de unpôstov-da. transmissão, na aquisiçfio de imóvel, para sua mora­
dia., cuando' outro nao possuir. .

. Paráf-rato umeo. A Gssa- do Expedicionário e considerada monumento de valor 
Instorico com a preteriu dc F&rerlo tnantula «ia adminsiração pela Lexjáo F&ra- | 
nrerse ,in Expedie-onario, epouenro h . i Dir--tor*a roi compos-g r3e e”  comba1 entes I 

Art. 153. Os atos e portarias expedidos petos orgp os dirigentes das autarquias so ! 
terao validade após- a puolicacao no Dreno O.icial do Estado. . i

Ai 151 É assegu-pete aos sir rolos a ?>•->>*> nern—nerde d:s terras nup j
e i-conhcrerio «r  d-ieio úe i soln to cxcb suo dos rreursos natura « cie tetres 

as utilidades nelas existentes.. ■ ■- - j
4l lj4 r  ,A cs-bõ reic -'re lx darp' "a or'l,, r.xrer"o pn f

tc d->s rerenid re’e >s=e''renda3 r rt roretq iicõcs dqx rpsp-.cfivos Esírdcre i
--t. 1 \7 Este 7 i-istR, h h> depois do csreiaao o c-sores o p, ,f,e; rêtgrerfres i-*t  ^

*'raes sr a p-Oi m. íç pr(a ric r < te Assre i) eia lersíreire e ei rraia r i\reoi‘ nx 1
■ uata da- sua publicação. . ■ J S

■ . ■ ■ - i
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